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O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Declaro aberta a presente reunião.


Eu quero fazer uma saudação a todos os presentes e dar-lhes as boas-vindas nesta audiência pública programada para esta tarde. Como nós temos muitos expositores, eu tenho certeza de que, da metade para frente, o tempo vai ficar curto para os debates. Por isso nós vamos dar início à audiência enquanto os Parlamentares e também outros expositores não chegam.


O Presidente da Comissão de Finanças e Tributação, que é o Deputado João Magalhães, também estará presente daqui a pouco. Mas para termos um resultado positivo e produtivo vamos, então, dar início à nossa audiência pública.


Esclareço que esta audiência pública conjunta da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e da Comissão de Finanças e Tributação está sendo realizada em razão da aprovação dos Requerimentos nºs 127/2013-CDEIC e 222/2013-CFT, de iniciativa dos Deputados Afonso Florence e Dr. Ubiali, que têm como objetivo debater os mecanismos de financiamento de políticas de universalização do saneamento básico no Brasil e os impactos na economia brasileira.


Para compor a Mesa de abertura, nós já anunciamos o Deputado João Magalhães, que estará chegando daqui a alguns instantes. Ainda convido S.Exa., o Sr. Deputado Afonso Florence, autor do requerimento, que está aqui presente.


Nós ainda não estamos com a presença do Deputado Dr. Ubiali, também autor de um dos requerimentos, que está a caminho da nossa Comissão.


O Deputado Afonso Florence faz uma sugestão que me parece salutar: em vez de nós compormos a Mesa com todos os expositores, eles se sentariam na primeira mesa, ficando aqui a coordenação dos trabalhos. Eu acho que com isso nós ganhamos em resultado, temos o plenário sempre com um número maior de presentes e melhoramos a visão das apresentações dos demais palestrantes.


Estando assim combinado com o Deputado Afonso Florence e os apresentadores, vamos quebrar um pouquinho o cronograma que estava construído.


Eu queria só esclarecer que o tempo que foi programado para cada apresentação é de 20 minutos. É muito importante que não haja excedente desse tempo, porque, como temos sete ou oito apresentadores, isso prolongaria com certeza os debates. Então, se nós pudermos nos manter dentro dos 20 minutos, será extremamente bom e favorecerá a todos.


Para dar início à nossa audiência, eu passo a palavra ao Deputado Afonso Florence, autor do requerimento, para fazer as suas considerações iniciais. Por favor, Deputado.


O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Boa tarde, senhoras e senhores! Quero saudar o Presidente Ângelo Agnolin e agradecer a presença dos senhores e das senhoras.

Registro que essa minha iniciativa foi subscrita por Dr. Ubiali. Eu sou suplente aqui na Comissão de Desenvolvimento Econômico e titular na Comissão de Finanças e Tributação, sendo que as reuniões das duas Comissões ocorrem no mesmo horário. Como eu sou Vice-Líder na Comissão de Finanças e Tributação, normalmente tenho dificuldade de estar nos dois locais ao mesmo tempo E o Dr. Ubiali muito gentilmente subscreveu e defendeu o requerimento, para o qual contamos com a colaboração do Presidente Ângelo Agnolin. É claro que a Comissão de Desenvolvimento Econômico é do nosso interesse, porque boa parte da representação empresarial tem assento nesta Comissão. 

Além da Comissão de Finanças e Tributação, eu também sou membro da Comissão Mista de Orçamento.
Quero pedir desculpas pelo pequeno atraso, porque estava lá na Comissão Mista de Orçamento, onde estamos vivendo um momento de disputa para tentar aprovar a LDO e apreciar as alterações nela inclusas pelo Relator Danilo Forte.


Quero dizer sobre o nosso propósito aqui. Fui Secretário de Desenvolvimento Urbano, sendo que alguns dos meus professores — posso dizer assim — foram Abelardo de Oliveira, que tinha sido Secretário Nacional de Saneamento na gestão do Presidente Lula, Marcos Montenegro e Wladimir Ribeiro, pessoas com quem convivi quando Secretário. Fui Presidente do Conselho de Administração da EMBASA. 

Quando Ministro do Desenvolvimento Agrário do Governo Presidenta Dilma, sempre — não diria oportunamente, mas inoportunamente também — vinha com a pauta do financiamento do saneamento. Sei que o tema conta com uma sensibilidade da Presidenta. Não é algo fácil por causa da demanda vultosa de recursos e por se tratar de uma obrigação que acertadamente atribui a titularidade do serviço a Municípios, que serão o poder concedente. É um desafio distinto do setor elétrico, é um desafio distinto do setor de telefonia, mas é um desafio que o Estado brasileiro tem que enfrentar. 

Ao assumir recentemente o mandato de Deputado Federal, como sou Vice‑Líder na CFT e na CMO, eu desfruto daquilo que pode parecer vantagem para alguns colegas, mas é desvantagem: a dificuldade de estar sempre ali representando os interesses do Governo, sustando iniciativas de convocação de Ministros, convocações inoportunas e assim por diante. Com isso tenho tido a oportunidade de sistematicamente encontrar-me com meus ex‑colegas Ministros e tenho posto desde então que, em minha opinião, a pauta que deve vir por iniciativa do Executivo é uma medida provisória que apresente disponibilidade de recursos do Orçamento Geral da União e também condições atrativas de financiamentos para universalização e para equalização de tarifa. É o que defendo.


Com o propósito de contribuir com esse debate, conversamos inclusive com muitos partidos. Conversei com as Lideranças do PSDB, por exemplo, na Comissão de Finanças e Tributação, conversei com o Deputado Vaz de Lima, conversei com a Presidenta Dilma Pena, da SABESP. O nosso objetivo é produzir uma reflexão densa, fazer a transcrição das notas taquigráficas e perseverar no propósito de construir um arranjo, mesmo que venha do Executivo, porque nós não vamos poder tomar uma iniciativa dessa natureza no âmbito do Legislativo, por vício de origem. Acho que há amigabilidade. Isso não é uma coisa que se resolva rapidamente, portanto, para resolvê-la em 2015, nós temos que trabalhar muito.


A Associação Brasileira das Empresas Estaduais de Saneamento — AESBE e o Fórum Nacional de Secretários de Saneamento têm historicamente se debruçado sobre o tema. E o nosso propósito a partir de agora, Sr. Presidente, é tentar sistematizar as ideias dos diferentes atores do segmento e tentar construir, digamos, uma posição que possa equacionar e contemplar as diferentes visões, dando subsídio e contribuindo com o Governo.


Neste ano aqui vivi a experiência de conseguir êxito em um propósito como esse. Com relação à medida provisória, já houve situações em que combinamos com Parlamentares e a Liderança do Governo e, em vez de apresentarmos formalmente emendas, negociamos com o Governo. A partir desse diálogo, o Relator do PLV da Comissão Mista incluiu as emendas no seu texto; nós construímos acordos no Plenário; e aprovamos posições que não foram originárias do Executivo.


Então o nosso propósito com esta audiência pública é retomar esse esforço já antigo da AESBE, do segmento dos trabalhadores do setor, dos empresários e dos gestores municipais, de debater e buscar uma equação de financiamento que contemple o Estado brasileiro.


Eu me dei o direito de fazer essa rápida abertura, com o propósito de contribuir também com o debate.


Muito obrigado, Sr. Presidente.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem! O Deputado Afonso Florence é modesto. Mas na verdade, membros da CMO, da CFT e, vamos incluir, da CDEIC são normalmente Parlamentares expoentes, que têm trânsito, conhecimento e experiência e que têm a confiança dos seus partidos. Então, Deputado Afonso Florence, a modéstia é que enriquece e engrandece V.Exa.


Dando início às apresentações, eu gostaria de chamar agora o Dr. Marcos Helano Fernandes Montenegro, que é Regulador de Serviços Públicos da Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal — ADASA. 


Por favor, Dr. Marcos, o senhor dispõe de 20 minutos. Se quiser encontrar uma posição mais confortável, um microfone sem fio ou um ponto estratégico para falar, esteja à vontade. Aqui nós trabalhamos com absoluta liberdade, para que haja a melhor expressão possível.


O SR. MARCOS HELANO FERNANDES MONTENEGRO - Muito boa tarde! É um prazer encontrar aqui vários companheiros e amigos de muitas jornadas das discussões de saneamento. Quero agradecer imensamente o convite da Comissão e do Deputado Afonso Florence, companheiro de muitas discussões a respeito do tema. 

Esclareço que eu não gostaria de falar aqui em nome da Agência onde trabalho, mas na qualidade de profissional do setor que já passou pelos Governos Municipais, Governos Estaduais e Governo Federal e na qualidade de Presidente da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental — ABES, Seção Distrito Federal. Aliás, aproveito para saudar o Presidente Nacional da ABES, Dante Pauli, que acabou de chegar.


Eu acho que nós vivemos um momento que, para aqueles que acompanham o saneamento há mais tempo, traz desafios. Mas, por outro lado, é um momento marcado também por uma série de avanços e conquistas. Quem acompanhou os últimos 20 anos lembra que a questão do acesso aos recursos, em particular, por exemplo, os recursos do Fundo de Garantia, que é a principal fonte de financiamento do setor, foi marcada durante muito tempo por falta de disponibilidade.


Já no Governo Collor e no Governo Itamar foi suspenso o financiamento ao setor de saneamento com recursos do Fundo de Garantia. Naquela ocasião o FGTS praticamente foi quebrado por uma política irresponsável de contratação, junto com uma recessão que diminuiu suas entradas líquidas. 


O primeiro Governo de Fernando Henrique, em 1995, reorganizou e retomou os financiamentos com recursos do Fundo de Garantia. No entanto, em 1998, quando o País quebrou e tivemos o monitoramento do FMI, mais uma vez houve a suspensão dos financiamentos dirigidos aos prestadores de serviços públicos, dentro inclusive de uma estratégia que facilitava a privatização do setor pelo estrangulamento do financiamento aos gestores públicos.

Só fomos superar isso praticamente no fim de 2003, com o avento do Governo Lula e a retomada paulatina das autorizações do Conselho Monetário Nacional, conseguidas a duras penas — não é, Abelardo? —,e mais definitivamente com o PAC. É importante ressaltar que, depois de um período grande de disputas e de colocação de visões diferentes em jogo, nós saímos com a Lei nº 11.445. 

Nós estamos agora vivendo outro momento que eu entendo que é de parto também. Mas agora é o parto do Plano Nacional de Saneamento Básico — PLANSAB, previsto na lei  como um dos instrumentos mais importantes e, evidentemente, um instrumento de orientação dos investimentos que a União deve fazer no setor.


Portanto, o primeiro posicionamento que eu queria marcar aqui é a urgência para que o Plano seja legitimado, divulgado e aplicado. Nós não podemos nos dar ao luxo de estar como estamos há um bocado de tempo: deixar ainda na gaveta esse Plano pronto e inclusive revisado depois dos novos dados do IBGE. 

Eu espero que a Conferência Nacional das Cidades seja o momento adequado para que tenhamos esse Plano assinado e divulgado e que possamos implementá-lo a partir do ano que vem. 


As conversas mais recentes com os companheiros que estão trabalhando no Ministério das Cidades mostram, por outro lado, que os prestadores de serviço, tanto públicos quanto privados, estão tendo dificuldades de aplicar os recursos existentes na velocidade e com a efetividade que se esperava. 


É claro que recursos adicionais são sempre necessários, face ainda ao quadro de desafios colocado para se atingir a universalização. Mas nós precisamos também nos dedicar a resolver os gargalos que fazem com que o setor não consiga dar as respostas que precisaria dar em termos de efetividade — no caso, quando eu falo do setor estou falando dos prestadores.


Tive o prazer de almoçar com o Wladimir, que estava me mostrando um artigo de Bresser Pereira de agosto do ano passado, em que ele faz um pouco de contrição em relação ao período em que passou como Ministro da Administração, dizendo que acabou por desincentivar e facilitar que houvesse poucos gestores públicos engenheiros. Ele disse ainda que os setores jurídicos e os economistas continuam aí, mas que, para os investimentos em infraestrutura irem para frente e serem agilizados, precisa-se da engenharia. 

Sem dúvida nós pagamos o preço da desmobilização da nossa engenharia no período mais agudo das políticas neoliberais, que inclusive desmontaram parte do Estado brasileiro em setores que são essenciais. E eu acho que agora nós estamos pagando o preço disso nos desequilíbrios do balanço de pagamentos.


O PLANSAB chama a atenção para a necessidade não só de investimentos estruturais, mas também de investimentos estruturantes, investimentos que possam melhorar a capacidade de gestão do setor, em particular dos prestadores de serviço. 


Nós temos que apostar que podemos ganhar em eficiência e melhoria de gestão. Infelizmente e não por acaso, os desafios em termos de universalização são maiores onde os prestadores de serviço são menos eficientes, não falando como regra geral, mas, em particular, do Nordeste e do Norte do País — constrange‑me dizer isso porque nordestino sou.


Continua na ordem do dia a questão da desoneração de alguns impostos que incidem sobre as empresas de saneamento básico, os prestadores de serviço que têm formato de empresa, em particular a discussão sobre o PIS/COFINS, que foi colocada depois que houve um aumento das alíquotas. 


Eu queria, no entanto, chamar a atenção para o fato de que as decisões mais recentes do Supremo Tribunal Federal trazem um quadro novo. Houve uma decisão que trata da imunidade recíproca da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos que coloca uma possibilidade, agora confirmada por uma decisão preliminar e monocrática do Ministro Dias Toffoli, para as empresas prestadoras de serviço público que não tenham o objetivo de atividade econômica propriamente dita — o que pode resumido na questão de não se distribuírem dividendos, seja para o sócio público, seja para o sócio privado — e, portanto, reinvestem os seus lucros na própria atividade: elas podem ser equiparadas a autarquias e ter imunidade, se forem estaduais, aos tributos municipais e federais, e se forem municipais, aos tributos estaduais e federais. 


Vou pegar o exemplo aqui da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal, que, no ano de 2012, segundo seu balanço, teve um faturamento superior a 1,2 bilhão reais e pagou de PIS/COFINS, Contribuição Social sobre o Lucro e Imposto de Renda mais de 10% do seu faturamento.


É, portanto, uma notícia alvissareira, porque a diminuição dos custos para os usuários é também um passo importantíssimo. Quer dizer, a modicidade tarifária é um passo importantíssimo para conseguirmos a universalização e tornar mais acessíveis os preços cobrados aos nossos usuários, sem dúvida. 


Eu, representando a Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros, tenho participado de algumas discussões sobre a questão da desoneração. Um ponto que tem nos preocupado é o de que, na medida em que nós estamos falando de empresas que praticam tarifas que são reguladas, a desoneração pura e simples — ou seja, a redução do custo pela não cobrança de impostos ou pela redução da alíquota desses impostos — pode significar que os reguladores deverão reduzir as tarifas na mesma proporção. Eu estou falando agora das empresas que distribuem dividendos, das empresas privadas e daquelas que têm sócios privados, que, evidentemente, tendo sócios privados, só podem funcionar em regime de distribuição de dividendos. 


Então não nos parece uma alternativa que vá nos ajudar muito caminharmos simplesmente para uma reivindicação de redução ou eliminação da cobrança do PIS/COFINS, se assim for possível. Parece-me mais razoável realmente um regime de compensação, no qual seja possível que esse recurso deixado de ser pago ao PIS/COFINS venha constituir um fundo de universalização, cujos recursos deveriam ser repartidos entre aquele que contribuiu para o fundo e aquele que precisa de recursos extraordinários, subsidiados e a fundo perdido, para que possa avançar na melhoria da gestão e na universalização. 


Queria falar só de mais dois pontos, sendo que um deles pode parecer meio fora da pauta. Mas eu vou cometer a ousadia de voltar a considerar que resíduos sólidos também são saneamento básico. E como esta é uma audiência sobre políticas de universalização de saneamento básico, eu queria falar alguns breves minutos sobre um tema que me parece da maior importânica.


A Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê o desenvolvimento de um instrumento chamado logística reversa. O Ministério do Meio Ambiente, no meio do ano passado, fez um chamamento através de edital para que o setor empresarial apresentasse as propostas de como deve funcionar a logística reversa de embalagens em geral. As embalagens em geral devem constituir 30% a 35% dos resíduos sólidos domiciliares, equiparados aos domiciliares. Em boa parte do mundo, obtém-se o financiamento para a logística reversa de embalagens dentro do pressuposto de que a logística reversa de embalagens significa a internalização do custo da destinação e disposição final das embalagens do produto. 


Ninguém estranha quando nós pagamos no preço da embalagem da cerveja retornável, do casco retornável da cerveja, o custo da operação de retornar esse casco para ele ser abastecido outra vez. 

A discussão que está colocada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos é que no preço dos produtos embalados deverá estar o preço da coleta seletiva, da triagem e do encaminhamento de volta para a indústria. Para que esse mecanismo atinja os objetivos que ele pressupõe, isso significa dizer que nós precisamos deixar de pagar esse custo como cidadãos e começarmos a pagar como consumidores. Não é a empresa que vai pagar, quem vai pagar é o cidadão, em última instância, mas como consumidor. Se eu compro uma garrafa de água mineral, eu pago pela retirada do lixo desse PET, a sua triagem, o seu enfardamento e o seu encaminhamento. Se eu não compro a garrafa de água mineral e tenho minha caneca, eu já não pago. 


Pego o exemplo de Portugal, onde esse negócio está funcionando muito bem. Portugal, em 2011, reciclou 700 mil toneladas de embalagem. Isso significa 190 gramas por habitante por dia. Num per capita geral de resíduo sólido domiciliar da ordem de 1 quilo, isso significa que 20% do lixo doméstico de Portugal está sendo reciclado a partir do esquema da logística reversa. 


Esse tema é fundamental, porque ele pode contribuir para que tenhamos realmente condições de expandir a coleta seletiva, a triagem, abrir espaço para muitos negócios na área de triagem de embalagens, possamos reduzir a carga sobre os nossos aterros sanitários e, com mais facilidade, fechar os nossos lixões.

Eu queria chamar atenção para esse tema. Eu sei que ele é um tanto quanto à parte das questões principais que estão aqui, que dizem respeito ao financiamento da água e do esgoto, mas ele me parece fundamental.


Para terminar, queria chamar a atenção para o que tenho aprendido na minha convivência na Câmara Técnica de Saneamento Básico, da Associação Brasileira de Agências de Regulação, onde estive durante certo período como coordenador. Nós estamos numa atividade, numa área ainda incipiente. Nós temos desafios de qualificar não só os prestadores, mas também a atividade da regulação. 

Na sua terra, Deputado, a Comissão de Regulação foi transformada em agência. Efetivamente, o desafio para as agências é conseguir trabalhar com sensibilidade — que eu acho que é o primeiro —, tecnicidade e independência. 

Há um artigo recente escrito por um pesquisador americano, Coordenador do PURC — Public Utility Research Center, da Flórida. Ele chama a atenção, porque a independência da agência reguladora se dá de modo diferente quando regula empresa privada e quando regula empresa prestadora pública, empresa pública. Diz ele que, quando regula empresa privada, realmente o problema da independência tem a ver com a questão econômica, com a força do poder econômico, mas quando regula empresa prestadora pública, a principal ameaça diz respeito ao ambiente político propriamente dito e às pressões sobre o ambiente político. Por essa razão, inclusive, sou um entusiasta das agências intermunicipais de regulação, porque, como elas têm muitos donos, são muitos poderes executivos representados ali, então elas têm menos chances de serem cooptadas do ponto de vista político.


Portanto, termino por aqui essa intervenção chamando atenção para o ponto do PLANSAB — Plano Nacional de Saneamento Básico, e fazendo um apelo para que os representantes da Câmara dos Deputados intercedam junto à Presidência da República para que realmente a Conferência das Cidades seja um momento para que o PLANSAB seja oficializado e divulgado. 


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós agradecemos ao Sr. Marcos Helano, o primeiro apresentador da tarde.


Eu queria registrar a presença do Deputado Assis Carvalho, que está aqui conosco. Estiveram aqui os Deputados Edson Pimenta e Akira Otsubo, que já saíram. O Deputado Francisco Escórcio acabou de chegar, fazer seu registro, e já está indo atender outra missão. (Riso.) Obrigado, Chiquinho! O Deputado Edson está aqui, mais no fundo, para poder ter uma visão melhor. 


Agora, como segunda apresentação da tarde, vamos passar a palavra ao Sr. Dante Ragazzi Pauli, por 20 minutos. O senhor pode escolher a melhor localização para fazer sua exposição. Só para informar, o Sr. Dante Ragazzi é Assistente Executivo da Companhia de Saneamento Básico de São Paulo, SABESP. 


O SR. DANTE RAGAZZI PAULI - Boa tarde, senhoras e senhores. Quero cumprimentar os Deputados aqui presentes, especialmente aqueles que tiveram a ideia deste debate, mais um do nosso setor do saneamento, que sempre agrega alguma coisa, não podemos ter dúvida disso. Quero cumprimentar especialmente meu companheiro de ABES, o Montenegro, Presidente da ABES do Distrito Federal.


Venho aqui representar a Dra. Dilma, que por um problema de última hora não pôde comparecer, mas manda seu abraço a todos os presentes neste evento.


O foco que decidimos seguir na apresentação da SABESP é exatamente mostrar o papel estratégico que têm os Governos dos Estados do nosso País e, por consequência, as empresas estaduais no caminho da universalização, que é o tema do nosso debate. 


(Segue-se exibição de imagens.)


Segundo dados do SNIS, Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento — estamos falando dos últimos 5 anos, de 2007 a 2011, e esse é o montante estimado, porque há fatores de reajuste, portanto é estimado, mas próximo da realidade —, o Brasil investiu em água e esgoto 42 bilhões nos últimos 5 anos, e o que coube ao Estado de São Paulo foram 15 bilhões. Portanto, estamos falando de mais de um terço do valor investido. Mais de 30% do valor investido em saneamento é no Estado de São Paulo. 


Quando fazemos essa apresentação, ninguém quer mostrar nenhum tipo de arrogância, quero que isso fique claro. São Paulo é um Estado forte da nossa Nação, mas quero dizer que a SABESP também teve problemas graves na sua gestão há cerca de 15, 20 anos, esteve à beira da falência, quase sendo vendida. Então, por favor, quero que fique claro e registrado que, quando mostramos os números da SABESP, que de fato é uma das grandes empresas do mundo no saneamento, queremos compartilhar e mostrar como se deu sua evolução e recuperação. Hoje, de fato, ela tem um papel de destaque, é uma empresa de capital aberto, com 51% das suas ações pertencentes ao Estado de São Paulo, e com ações nas bolsas de São Paulo e de Nova Iorque. 


Se nós quisermos fazer algum tipo de relação, pegamos esse mesmo período e chegamos à conclusão que no Brasil, nesses 5 anos, investiu-se um valor em torno de 44 reais por habitante por ano, ao passo que em São Paulo esse valor é de 73 a 74 reais. Aquilo é por ano. Se considerarmos os 5 anos, isso daria mais do que o dobro. Então, São Paulo tem investido fortemente rumo à universalização.


A universalização no Estado de São Paulo é prevista para o final da década. Agora, em 2014, todos os Municípios do interior paulista estarão universalizados, com água, 100% de coleta de esgoto e 100% de tratamento de esgoto; de 2016 a 2018, toda a Baixada Santista, a área do litoral; e até o final da década, 2018 a 2020, incluiremos a Grande São Paulo, com seus 20 milhões de habitantes, onde estão de fato os grandes desafios que ainda temos.


Outra forma de ver isso, pegando também valores estimados do SNIS, atualizados no que diz respeito ao que se investiu no Brasil. É verdade que esse nível de investimento vem crescendo. 

Aqui fazemos a separação entre os recursos próprios, os onerosos vindos de financiamentos e os não onerosos, que também cresceram e estabilizaram-se nos últimos 3 anos, assim como, de resto, o patamar de investimentos, inclusive com uma queda, segundo dados do último SNIS, uma queda que não é boa nessa altura do campeonato para que evoluamos de forma mais rápida para a universalização. 

Esses são os dados do Brasil. Percebam que metade dos investimentos no nosso País é feita com recursos próprios. Digamos que um terço sejam feitos com recursos vindos de financiamento, uma pequena parcela, que vem aumentando, é verdade. A menor parcela, para não dizer pequena, que é em torno de 20%, vem de recursos não onerosos, orçamento da União.


No Estado de São Paulo, nós já vimos esse número. O que fica claro aqui é que grande parte do investimento feito em São Paulo cabe às parcelas de recursos próprios e de recursos onerosos. Os recursos próprios são dos operadores, e o principal deles é a SABESP, e os recursos onerosos são advindos de financiamento. A SABESP, o Estado de São Paulo consegue, ainda tem poder para fazer novos endividamentos e assumir novas dívidas, portanto, concorrer a novos financiamentos, como ocorreu há pouco aqui, na outra etapa do PAC. 


Aqui está a parcela ínfima, a de recursos não onerosos. E aqui, como se São Paulo não tivesse problema de pobreza, de desigualdade. No entanto, uma parcela muito pequena dos investimentos totais vem de recursos próprios da União ou do próprio Estado.


Esse dado também deveria ser atualizado, mas não importa, porque as tendências são iguais. Faço coro com você, Montenegro, da necessidade da edição do PLANSAB. Por mais que se critique que é uma política, nós temos que ter um orientador no País, e esse orientador é o Plano Nacional de Saneamento Básico, que foi debatido; todos nós pudemos debater, criticar, elogiar, participar da consulta pública. Ele tem que ser aprovado! Vamos ver se isso vem agora na nossa audiência no Conselho das Cidades.


Isso aqui deveria estar atualizado até pelos números do PLANSAB. Ele, na verdade, foi uma atualização do que foi feito no PMSS — Programa de Modernização do Setor de Saneamento, um importante programa do Governo Federal de alguns anos atrás. O que importa é que há necessidade de investimento. O PMSS falava em intervalo de 5 anos. Agora eu já nem sei. Era 2000. A gente perde a referência. Mas agora a gente deve chegar a 2030. Então, ele partia de 2010 a 2015, a 2020, a 2030, sempre com valores acumulados. E o que a gente observa é que — aqui é o passado. Isso se repete para cá — o que estava previsto para se fazer em saneamento nem de longe foi executado. Sabemos disso tudo, vivemos discutindo. Há as dificuldades do PAC. Tem dinheiro disponível, e a gente não consegue realizar. É um problema estrutural.


E o que nós queríamos defender aqui? Eu acho que a lei de saneamento, após muito tempo de discussão, traz pontos importantes, abre muitas modalidades de gestão, de parcerias.


Agora, conforme eu dizia para vocês no início, a SABESP, no meio da década de 90, esteve à beira de falir. Tinha uma dívida gigantesca. Lembro que nessa época eu trabalhava na operação, e eu não podia sequer sair na rua, sob risco de vida. Era uma coisa, de fato, horrível. A SABESP, junto com o Governo da época, fez um contrato de gestão que seria a última saída, a última chance. E a empresa se recuperou. A empresa estadual tem um papel-chave nisso aí. Um dos atores fundamentais no caminho da universalização e da prestação é a empresa estadual. Ela nasceu na década de 70 e teve um papel-chave, muito importante, pelo menos, no grande avanço do atendimento com rede de água.


Então, o que nós defendemos é que, assim como o Governo do Estado de São Paulo apoia o saneamento, todos os Estados façam o mesmo. E aqui já fica até um pedido, um recado para os nossos ilustres Deputados. É claro que o papel da União é fundamental, o papel do Município e do Estado é fundamental também. O Estado tem na sua companhia estadual o poder de escala. Ele tem o poder de praticar o subsídio cruzado, é claro que obedecendo, agora, como disse o Montenegro, a regulação. Isso tudo tem que estar combinado. Mas o papel da empresa estadual é chave.


A gente não está aqui para dizer que a empresa estadual vai fazer tudo. Nós temos a possibilidade de formar consórcios, nós temos a possibilidade da parceria com o privado, da parceria entre público e público, da operação privada, mas o que nós queremos reforçar aqui — isso é o que a SABESP traz — é o papel estratégico das companhias estaduais de saneamento. Elas tiveram e têm um papel-chave.


Agora, muitas delas, como os senhores sabem, têm uma situação muito pior até do que a que a SABESP viveu, que eu citei aqui. Elas têm que se reestruturar. Por isso, digo de novo que elas têm que ter uma forte participação dos Governos Estaduais. Senão, é muito cômodo ficar querendo recurso não oneroso, jogando a culpa na União, jogando a culpa nos Prefeitos. Um coloca a culpa no outro. E os Estados têm que trabalhar, têm que focar muito a recuperação de suas empresas estaduais. Volto a dizer que nós temos uma gama muito grande de possibilidade de gestão, reforçando o papel do estadual.


Esse, como era um pouco do tema, foi um estudo que a SABESP fez em 2008 com a UNICAMP. É um estudo muito interessante, que mostra que, naquela época, em 2008, o BNDES tinha uma previsão de investimento e a SABESP também. Aí é a importância econômica. Além da grande importância sanitária e social que nós conhecemos, esse estudo mostra toda a relação da cadeia do saneamento com todos os demais setores da economia. Então, para cada um milhão investido em sistemas de água e esgoto, nós temos 42 novos empregos diretos e indiretos. Se a gente olhar as cifras do PLANSAB, quando a gente fala em água e esgoto, são 350, 360 bilhões de reais, em 20 anos. Vejam aí a oportunidade de geração de emprego que o saneamento representa. É por isso que ele tem que ser priorizado. Em qualquer estudo que a gente vê sobre saneamento e estrutura, o saneamento, muitas vezes, nem aparece. Ele é um percentual tão medíocre em relação ao PIB que ele não aparece. Aparece aeroporto, estrada e tal. O saneamento, de vez em quando, aparece, como 0,1% ou 0,2% do PIB. E vejam a importância dele aí, do ponto de vista econômico, na geração de empregos.


Outro dado interessante é que, colocado o sistema, a cada 1% de crescimento na demanda que você tem por água ou esgoto, você gera, além das obras que ocorrem, dos próprios serviços de operação e manutenção, a cada 1% de crescimento, 1.450 novos empregos diretos e indiretos. É toda uma cadeia movimentada.


Então, a gente traz isso para mostrar a importância de se investir em saneamento. Eu acho que vai chegar a hora em que o saneamento vai ser tratado com real prioridade no nosso País, nos nossos Estados e nos nossos Municípios.


O Montenegro falava aqui sobre o Plano Nacional de Resíduos. Em 31 de dezembro, ilustres Deputados — até agora, essa é a data —, os 5.565 Municípios têm que entregar seus planos municipais de saneamento. E, se tiver alguém aqui que saiba exatamente quantos Municípios o fizeram, eu pago uma cerveja, ou água, pago um copo de água da SABESP. Está bom, é cerveja, fechado. Pessoal, a gente não sabe. A nossa fragilidade é muito grande.


Vamos todos trabalhar — e aqui o apoio dos Deputados é fundamental, esse tipo de reunião é importante — para que, de fato, Deputados, o saneamento seja prioridade. Ele não é. Se a gente tirar São Paulo, Minas Gerais, Paraná, desses valores investidos, o investimento em saneamento no Brasil é baixo. Temos a Bahia também, muito bem. Eu acho que Brasília foi um caminho que deve ser seguido. Mas, tirando cinco ou seis, não temos nada no Brasil. Não temos nada. A gente tem uma situação realmente drástica, uma situação de mortalidade infantil ainda alta.


Portanto, vamos fazer isso, vamos fortalecer as empresas estaduais. Os Governadores têm que querer isso. E vamos dar um passo de verdade, para que a gente, pelo menos, possa sonhar, porque hoje não dá nem para sonhar em universalizar em 20 anos. 

Era isso. Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Muito bem. Agradecemos ao Dante Ragazzi Pauli a sua apresentação.


Dando sequência, convido agora o Sr. Abelardo de Oliveira Filho, Presidente da Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A — EMBASA, para a sua apresentação. 


É companhia mista?


O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - É aberta, mas o controle é do Estado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - É 51% também?


O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - Não.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Mais?


O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - É 99%.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Esse negócio está ficando interessante. Esse aberto e fechado é interessante.


O SR. DEPUTADO AFONSO FLORENCE - É 99,7%, mas com representação oficial de acionistas privados no Conselho Fiscal.


Tem também o escritório de advocacia.


Eles fazem presente. Não têm voto, mas fazem presença.


Sr. Presidente, permita-me apenas fazer uma observação a título do que foi dito tanto pelo Dr. Dante quanto pelo Dr. Montenegro. O propósito nosso é vir a discutir saneamento básico, inclusive drenagem urbana. Mas o propósito, obviamente, nesta reunião, é discutir as empresas de saneamento, produção e distribuição de água, coleta e tratamento de esgoto. Obviamente, os senhores fiquem à vontade para tratar do que lhes convier, mas o propósito original do proponente foi esse: água e esgoto, inicialmente. 

Obrigado.


O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - Boa tarde a todos. Quero cumprimentar o Deputado Ângelo Agnolin e agradecer-lhe também, assim como ao companheiro Deputado Afonso Florence. O Deputado Afonso foi um dos responsáveis por algumas coisas que eu vou abordar aqui, porque ele foi o Secretário de Desenvolvimento Urbano da Bahia, de 2007 até 2010.


(Segue-se exibição de imagens.)


Aqui, rapidamente, é a área de atuação da EMBASA. Nós estamos presentes em 364 dos 417 Municípios. Aquele dado de 933 localidades é do IBGE. Se formos considerar pequenas localidades, temos o dobro daquilo. Então, nós tínhamos 400 e passamos para 933 localidades. Esse é um dos frutos do Programa Água para Todos. Nós colocamos água em mais de 1 mil pequeníssimas localidades de 2007 até agora. 


Com relação ao esgotamento sanitário, quando recebemos a EMBASA, havia apenas 45 Municípios. Hoje nós já estamos com 88 e temos mais 178 obras de esgotamento sanitário em andamento.


O Programa Água para Todos inspirou nossa Presidenta a criar um programa federal com os mesmos princípios e objetivos do Água para Todos.


Aqui são as ações da EMBASA, de janeiro de 2007 até setembro de 2013. São 1 mil e 84 ações em 316 Municípios, sendo 406 obras de abastecimento de água, 178 de esgotamento sanitário, 4 ações de desenvolvimento institucional, que envolvem controle de perda, etc. Foram furados e instalados 375 poços e elaboração de 121 projetos nesse período.


Com respeito aos investimentos, estamos entre recursos já assegurados, aplicados e com perspectiva de saírem mais. Agora, saíram 600 milhões na seleção 4. Estamos chegando a 8 bilhões e 200 milhões de reais, que é o maior investimento de toda a história da EMBASA.


Aqui mostra os investimentos gerais da EMBASA, desde 2001, e o reflexo do PAC nisso. Vemos que a partir de 2009 damos um salto. Há o detalhe de que em 2012 investimos 422 milhões com recursos próprios. 


Realmente só esse valor é três vezes mais tudo que foi investido com recursos próprios em 8 anos dos governos anteriores. 

Aqui, mostramos rapidamente que 3 milhões de pessoas foram conectadas à rede, com quase 800 mil novas ligações de água. Foram construídas quase 400 mil novas ligações de esgoto, beneficiando cerca de 1 milhão e 700 mil pessoas.


Com relação a isso aqui, até coloquei mais porque a proposta da Frente tem a ver com fundos. Claro que ficou muita coisa. Tem o DNOS. Pegando a CESPE, que depois foi transformada em Fundação CESP, após a fusão com a SUCAM, transformada na atual FUNASA, em 1990. 

Temos o BNH. Criaram os fundos de saneamento: o Fundo Nacional de Obras de Saneamento, que era do antigo DNOS, em 1972; o Fundo Rotativo de Água e Esgotos, em 1967; o FISANE, em 1977, e o FGTS, em 1969.


Em pleno governo militar foi criada, em 1967, uma política nacional de saneamento, que tinha um conselho responsável por elaborar o PRONASA e constituir o FISANE, que absorveu os fundos anteriores, isso em 1967.


Antes da Constituição de 1988, o saneamento com o serviço municipal, a criação das empresas estaduais e as concessões municipais. Algumas empresas foram criadas nos anos 60 e outras a partir dos anos 70. 

O Governo Federal, através do BNH, como regulador dos serviços. A quebra do BNH, a ausência de regulação e a exaustão do PRONASA. A partir daí, foram 20 anos de vazio institucional.


Em 1988, foi criada a Constituição. Houve diversas tentativas de instituir a política.

 O PL 199, de 1991, foi aprovado em 1994, com veto em 5 de janeiro de 1995. Por coincidência, 12 anos depois, foi aprovada a 11.445; o PLS 266, de 1996; o PL 4.147, de 2001; a Lei de Concessões, que faz parte do nosso marco regulatório. 

A suspensão do financiamento de várias empresas públicas, de 1992 a 2002. Na época, a tentativa de privatização, no mesmo período, das empresas e as concessões dos serviços municipais.


De 2003 a 2007, existe a retomada do financiamento. O detalhe é que o BNDES, que até então só financiava o setor privado, passou a financiar as empresas públicas. 

Temos a Lei de PPP 11.079; a Lei 11.117, de consórcios públicos; o nosso marco regulatório, Lei 11.445. O decreto que regulamentou a lei de consórcios, o lançamento do PAC, que são 40 bilhões até 2010, e a Lei do PAC, 11.578, que colocava a transferência obrigatória dos recursos do PAC. 


Em 2007 e 2013, temos o decreto de regulamentação da Lei 11.445; a Lei 12.305, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Acho que o decreto tem um impacto muito grande nas ações de água e de esgoto, na questão de resíduos sólidos e na própria drenagem. Foi aprovado também o decreto de criação do Água para Todos e os investimentos do PAC 2, de 55 bilhões de reais.


Uma coisa importante em razão da não regularização dos contratos é o seguinte. O Governo Federal alterou a Lei 11.578, do PAC, prorrogando-a até 2016, desde que se faça um cronograma. O Governo Federal terá um pepino para resolver, que é a questão dos planos municipais de saneamento, porque apenas 30% dos Municípios fizeram os planos, e o prazo vence agora em 31 de dezembro de 2013. 


O PLANSAB já passou do tempo. Concordo com o Montenegro que já passou do tempo. Lembro-me que quando a gente estava lá a gente começou a preparar, 2006, o que seria depois o Plano Nacional. Começamos a preparar o Termo de Referência, mas até 2013 ele não foi feito, muito embora nós usemos os elementos do PLANSAB. 


Uma questão importante, que muda um pouco a conjuntura, é a decisão do Supremo com relação às regiões metropolitanas, microrregiões e aglomerações urbanas, que foi, agora em 2013, fruto de duas ADINs, uma do Rio de Janeiro e outra da Bahia. 


Aqui eu não vou falar. O marco regulatório é um conjunto de regras para a gestão, entendendo gestão como planejamento, regularização, fiscalização e controle social. 

Aqui são critérios e requisitos para acessar os recursos. Não vou falar da lei, porque, segundo o nosso Newton, a gente caberia em uma Kombi. Hoje acho que a gente cabe em um ônibus. Acho que todo mundo já entende a questão da lei.


Universalização do setor. Essa é uma questão realmente muito importante. Tem de haver uma conjunção de esforços de todos, governos, operadores, reguladores, agentes da cadeia produtiva e a população. Pegamos aquela questão que o Montenegro colocou. Os nossos engenheiros, as empresas de consultoria, fruto de 20 anos sem regras, uma década perdida de saneamento terminou se desestruturando. E hoje um dos problemas da não execução das obras do PAC é a qualidade dos projetos.


Temos alguns dados acerca das doenças provocadas pela ausência de saneamento. Vou correr porque senão não dá tempo de pegar o importante. 

Temos os dados do PLANSAB, que não foram aprovados, mas os estamos utilizando. 

Os investimentos só na reposição e na expansão. Existe a parte estruturante que não está aí, mas que chega a 320 bilhões de reais. Em 20 anos seriam 16 bilhões por ano. 

Aqui temos os percentuais de cada região do Brasil e os instrumentos.


O que nós consideramos importante para essa reunião? Nós estamos chamando aqui de instrumentos para universalização do setor. Uma política estável e perene de financiamento é muito importante. Agora, nós temos o PAC, e depois? É por isso que se deveria ter discutido anteriormente que o Plano deveria ser aprovado em lei para garantir efetivamente a aplicação dos recursos.


A desoneração fiscal do setor; a manutenção e o aperfeiçoamento da contribuição do subsídio cruzado; a necessidade de financiar os investimentos do Fundo Nacional de Saneamento; o subsídio direto como alternativa para incrementar o acesso à população de baixa renda; as tarifas reais com a sua instabilidade econômica; avançar nas zonas rurais; a gestão; e o aporte de novas tecnologias.


Parece-me que esses 8 pontos são fundamentais para a gente chegar à universalização. Nós vamos pegar um por um, rapidamente.

Política estável. É necessário que o Governo Federal tenha uma política estável a partir do PAC. Nós temos disponibilizado muitos recursos. Um dos problemas é que não temos conseguido fazer isso com a velocidade necessária. Então, há muitos recursos contratados, mas o desembolso não tem sido muito grande por vários problemas — de projetos, de burocracia... 


Outro dia, a gente estava discutindo um processo de seleção no Ministério das Cidades. Contando-se todos os passos, a assinatura do contrato levava 22 meses. Realmente, a gente tem que diminuir esse prazo. Não tem muito sentido a Caixa e o Ministério das Cidades fazerem as mesmas coisas. 


Um dado importante: nenhum país no mundo conseguiu universalizar serviços sem aporte de recursos do Tesouro e sem subsídio para a população de baixa renda. Então, é necessário o aumento dos recursos do OGU. E o Brasil é até felizardo. É o único país do mundo que tem dois fundos importantes que financiam o saneamento. Qual é o problema? A maioria esmagadora dos operadores não consegue acessar esses recursos. A EMBASA é um exemplo. Até 2006, a gente não conseguia contratar 1 centavo. De lá para cá, a gente já contratou, daqueles 8, mais de 2 bilhões em recursos financiados. Então, esse é realmente um problema, e a gente precisa resolver isso. 


Outra questão: acho importantíssimo financiar obras, mas isso só não basta. Há que se disponibilizar recursos para ações de desenvolvimento institucional. Por exemplo, agora mesmo nós tivemos que tomar empréstimo para comprar veículo de manutenção de esgoto, essas coisas todas, porque estão sendo feitas muitas obras de esgoto, mas não se consegue trabalhar essa questão de uma forma que demonstre prioridade. 


Há até um dado importante, que o Dante citou, sobre saneamento. O Governador foi inaugurar uma obra de esgotamento sanitário em Vitória da Conquista, no valor de R$120 milhões — a maior e mais moderna estação de tratamento do Nordeste. E anunciou mais R$280 milhões. No mesmo momento, o Governador anunciou a reconstrução do aeroporto: R$56 milhões. Os R$56 milhões ficaram em primeiro plano, em detrimento dos R$400 milhões em água e esgoto. O pessoal levantou, aplaudiu. Você estava lá, não é, Deputado Afonso? Você viu. Estavam sendo destinados R$400 milhões para o saneamento — R$120 milhões em esgoto e R$280 milhões em água —, e a estrela do ato foram os R$56 milhões para a ampliação do aeroporto.


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 


O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - Pois é. Exatamente. 


Então, eu acho que é necessário disponibilizar recursos para a elaboração dos planos. Porque isso é um problema. Os Municípios não conseguem fazer os planos. O Governo Federal, como falei, tem um pepino a resolver.


A questão do PIS e COFINS, uma contradição no modelo vigente, é uma luta antiga. Montenegro se lembra, Wladimir também. Nós incluímos a política de saneamento, mas foi vetada pela Fazenda. Depois, foram várias as iniciativas. 


A AESBE vem trabalhando isso. Foram feitas várias reuniões com a Fazenda, com o Ministério das Cidades, com o Planejamento. É um compromisso da Presidenta Dilma. E até agora nada saiu. 


Na década passada, as empresas contribuíram com R$12,4 bilhões de PIS e COFINS, e os investimentos com recursos próprios foram de aproximadamente R$17 bilhões. Outro dado: a EMBASA, ano passado, pagou R$150 milhões de PIS e COFINS. Poderia estar utilizando isso na universalização dos serviços. As empresas hoje contribuem com mais de R$2 bilhões por ano. De acordo com a própria Receita Federal, a arrecadação total do PIS/PASEF e COFINS, em 2008, atingiu R$156 bilhões. Portanto, o setor de saneamento contribuiu com mero 1,15% do total. Se compararmos o valor de PIS/COFINS com o total da arrecadação federal, que em 2008 somou R$675 bilhões, chegaremos a uma participação de 0,27% da arrecadação. Portanto, uma isenção, uma desoneração, não vai impactar muito as contas da União. 

Aqui vemos os investimentos do ano passado. Em roxo, os investimentos com recursos próprios, que foram superiores ao recolhimento de PIS/COFINS.

Então, é claro que a gente não vai detalhar aqui essa proposta, mas a ideia é desonerar o setor, a exemplo do que ocorre com outros setores da economia, como telecomunicações, parque gráfico, alimentação, etc., que são serviços, em tese, menos essenciais do que os de saneamento. E utilização dos recursos exclusivamente para investimentos de ampliação e melhoria do sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário.

Aqui vemos a questão do subsídio cruzado. É um dado que eu acho importante a gente colocar. Nós contratamos a FIA — Fundação Instituto de Administração. Até por conta da renovação dos contratos, a gente tem que saber fazer exatamente a avaliação econômico-financeira dos sistemas. Tem um sisteminha em que a gente coloca todos os dados, joga o valor líquido presente após 30 anos, e mostra se aquilo é viável ou não.

Então, na EMBASA — Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A, dos 364, apenas 20 são rentáveis, o que significa 90% da nossa arrecadação. Esse é um dado importante porque a EMBASA sobrevive, está dando um lucro por conta do subsídio cruzado e do subsídio entre as categorias. Então, isso tem que ser aprofundado. Tem essa questão, hoje, dos órgãos reguladores, que é realmente importante. 

Aqui a questão do fundo. Nós temos muito pouco tempo, mas a gente pegou alguns dados do Programa Nacional de Universalização de Acesso ao Uso de Energia, Luz para Todos, e o setor de saneamento reivindica... Agora, para baixar a energia, a União colocou R$2 bilhões do fundo e repassou R$19 bilhões para as concessionárias, exatamente para cobrir a atuação dessas empresas nas áreas mais pobres do País. O setor de telefonia tem receitas orçamentárias da União e recursos arrecadados pela ANATEL e pela contribuição de 1% sobre a receita bruta das operadoras. 

Então, a nossa proposta é de que seja criado também um fundo para o saneamento básico, nos moldes dos fundos existentes nos setores de energia e telefonia, com recursos orçamentários da União e de outras fontes.

Aqui é sobre o subsídio, que não andou. Até coloquei alguns Estados. É feito pelo Manoel Renato, do Ministério das Cidades, e mereceu uma discussão no IPEA, em que várias pessoas participaram. Mas a coisa não andou. Mas essa questão do subsídio é extremamente importante. 

Para subsidiar apenas o pessoal do Bolsa Família não seria muito. Seriam R$720 milhões por ano para fazer uma espécie de Bolsa Água. Então, esse é um ponto importante, Deputados Agnolin e Afonso. E acho que é uma coisa que esta Casa tem que trabalhar para que a gente possa conseguir também a universalização.

Quanto à política tarifária, esta é uma questão extremamente importante. Eu vou mostrar aqui: IBGE, saneamento versus telefonia, 2009, Região Metropolitana de Salvador. A população de todas as faixas de renda consome 1% com os serviços de água e esgoto, e 2,53% com telefonia. Duas vezes e meia mais, e a população ainda acha que são caros os serviços de água e esgoto! Se a gente pegar até 3 salários mínimos (na época o salário era R$415 reais), é três vezes mais, 1,77% com água e esgoto e 5,06% com telefonia. Se a gente for pegar apenas energia, é duas vezes mais. Em todas as faixas de renda, a população consome entre 1% e 2,1% com energia. Se a gente pegar até 2 salários mínimos, também é em torno de 2%. Então, isso realmente mostra — e eu brinco com isso lá — que a tarifa social da EMBASA é R$8,70, o que não paga nem duas cervejas no boteco da esquina. E a população ainda acha que é caro... Se a gente fosse cobrar pelo custo, sem subsídio, seria de R$33. 

Já estou terminando.

Aqui um dado importante sobre a área rural. Quando nós assumimos a EMBASA, o déficit era de 75% na zona rural; em 2011 já era de 52%; e hoje já estamos com um déficit de 46%, fruto do Programa Água para Todos e da prioridade que o Governador Wagner vem dando a essa área.

Rapidamente, vou citar gestão em tecnologia, desenvolvimento institucional do setor, aporte de novas tecnologias e novos modelos de gestão, para remontar toda a cadeia produtiva, envolvendo projetistas e consultores, construtores, fabricantes de materiais de construção, capacitação e qualificação desse pessoal, otimização da gestão dos serviços e qualificação do gasto público, adequação aos procedimentos para se atender a um ambiente mais controlado e regulado, e atuação em conjunto com os titulares e a sociedade.

Era isso o que eu tinha a colocar. Desculpem-me por passar um pouquinho do tempo, mas acho que as questões importantes foram colocadas. 

Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Nós é que lhe agradecemos a apresentação, Dr. Abelardo. Quero dizer que o senhor foi bem acelerado e conseguiu deixar bem claros os pontos de vista. Tenho certeza de que já temos matérias para debates pelas apresentações já feitas. Uma delas, com certeza, é essa questão de como se faz o investimento, sendo que temos praticamente duas esferas, a meu ver: primeiro, o Ministério, e, depois, a Caixa, que faz o papel de segundo governo. Isso me preocupa muito. Não é só no saneamento, inclusive nos pequenos investimentos, como os de uma pracinha numa cidade. Porque aí também, de novo, eles têm de fazer toda aquela tramitação. Isso realmente é um complicador que eu acho que merece um bom debate, dentre outras coisas aqui colocadas.

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Se brincar, pode dispensar os Ministérios e deixar só a Caixa, que vai mais rápido, porque se faz tudo aqui, e, depois, tudo lá de novo. Na verdade, aquilo já foi tudo analisado e discutido. É interessante, pois é claro que o interesse do Governo é fazer o gasto acontecer, o investimento acontecer. Não há interesse, de forma alguma, de que haja qualquer órgão que iniba o investimento. Essa é uma matéria importante, não é, Deputado Afonso, que tem expertise nisso? Vamos ajudar a otimizar.

Aproveito também para registrar a presença do Deputado Nelson Marchezan Júnior conosco.

Para a próxima apresentação, passamos a palavra ao Dr. Wladimir António Ribeiro, Consultor em Saneamento Básico. 

O SR. WLADIMIR ANTÓNIO RIBEIRO - Boa tarde! Eu queria cumprimentar a Mesa, na pessoa do Deputado Ângelo Agnolin. Não sei bem pronunciar esse nome. Agnolin não seria um sobrenome italiano? Cumprimento também o Deputado Florense. 

Quero dizer que é uma satisfação ver a Câmara dos Deputados, mais uma vez, discutindo as questões do saneamento básico, que são estratégicas para o desenvolvimento do País e para a justiça social, porque o saneamento básico é um grande indicador de justiça social de um país. Quando a gente vê o mapa da riqueza do Brasil, a gente vê que o PIB de São Paulo representa 35% do PIB. Então, o investimento em saneamento em São Paulo, como nós vimos aqui pelo Dante, Presidente da ABES, representa 36% do investimento em saneamento feito em todo o País. Então, a riqueza do País dita a medida do saneamento. Mas não é só isso. Há também a questão do acesso aos serviços. Os mais pobres realmente não têm acesso a esses serviços.

Acho que a gente já pode ir direto ao ponto. A questão central — e esta Casa já debateu isso em outras oportunidades — é a criação de um Fundo Nacional de Saneamento. Ou seja, a Política Nacional de Saneamento, para se tornar completa, precisa de um Fundo Nacional de Saneamento. 

É uma demanda antiga, não é nova. O Departamento Nacional de Obras e Saneamento — DNOS, criado pelo Presidente ditador Getúlio Vargas, no Governo Goulart, foi transformado em autarquia. Era a política de saneamento do Governo Goulart. Junto com esse Departamento Nacional de Obras e Saneamento criou-se o Fundo Nacional de Obras e Saneamento, pela Lei nº 4.089, de 13 de julho de 1962.

 Os senhores vejam que, em 13 de julho, o Congresso Nacional estava trabalhando para aprovar uma lei de interesse do saneamento. Então, observem que esse foi um momento tumultuado da vida nacional, e que explica o porquê dessa movimentação. E se previa o seguinte, Sr. Presidente: que 2% da receita tributária da União iria para o fundo Nacional de Obras e Saneamento. Esses 2% resolveriam o problema do saneamento no País. 

Nós conhecemos o resto da história. Qual é o resto da história? Os recursos foram investidos, e nós temos a melhor engenharia sanitária do mundo. O problema de saneamento no Brasil está resolvido. E hoje nós estamos ajudando nossos irmãos da América Latina e da África, que têm situação geográfica semelhante e precisam de conhecimento técnico em saneamento. Mas o final da história foi mesmo esse? Não. E por que não foi? Porque houve mudança na política de saneamento que privilegiou um certo modelo, que é um modelo que chegou ao seu limite. 

O que aconteceu com o Fundo Nacional de Obras e Saneamento? Ele foi transformado no regime militar, num primeiro momento, no FRAE, que foi mencionado aqui pelo engenheiro Abelardo. Era um fundo rotativo... (Falha no microfone.) 

Será que porque eu falei mal do regime militar já desligaram o microfone? (Risos.) 

Como eu dizia, era um fundo rotativo de água e esgoto. E o que aconteceu com esse fundo? É da lógica da financeirização em saneamento. Tenho que colocar recursos onde pode haver devolução deles. É claro que esse modelo teve impacto extremamente positivo no primeiro momento. Ou seja, você criou rede de água onde não existia, e surgiram receitas tarifárias que fizeram a cobertura desses financiamentos. (Falha no microfone.) 
Acho que tenho de trocar de aparelho, ou senão vou para a Mesa. (Pausa.) 

É bom porque assim eu fico ao lado do tempo. 

Então, o que aconteceu? Esse fundo rotativo, Deputado, deu origem a um modelo em que o Ministério do Interior controlava o saneamento no País e tinha como braço técnico o BNH. Chegou-se a criar no Brasil uma burocracia para cuidar do saneamento. Quem cuidava do saneamento eram os técnicos do BNH. Esses técnicos, depois, foram absorvidos pela Caixa Econômica Federal, e esse vício ou essa virtude de querer influenciar na Política de Saneamento e Habitação foi trazido como herança para a Caixa Econômica Federal. Por isso essa sensação de dualidade que a gente encontra até hoje, em que os técnicos da Caixa Econômica Federal, em vez de se limitarem à gestão financeira, começam a se envolver também com gestão de políticas públicas. Por quê? Porque a escola e a tradição desses técnicos foi o antigo BNH, que tinha esse papel. Afinal de contas, quando se ia ao Ministério do Interior não se encontrava um funcionário de carreira para fazer a gerência de políticas públicas, porque quem fazia isso eram funcionários cedidos do BNH, que, depois, foram incorporados, com a falência do BNH, à Caixa Econômica Federal. 

Claro que o processo de remontagem é lento, mas já está acontecendo. A gente percebe que o Governo Federal tem feito contratos com a Caixa Econômica Federal. Cada Ministério contrata com a Caixa Econômica Federal, que, no âmbito do PAC, por exemplo, já aparece como mandatária da União, com um papel cada vez mais claro, mais preciso. Claro que temos que evoluir muito para aumentar a velocidade dos investimentos, mas não dá para negar que alguma coisa já melhorou. 

Essa proposta do Fundo Nacional de Obras e Saneamento é uma proposta histórica do saneamento. Num segundo momento, depois da Constituição Federal de 1988, a então Deputada Irma Passoni apresentou aqui, nesta Casa, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 53, que propunha uma Política Nacional de Saneamento e, no interior dela, o Fundo de Financiamento — FUSAN. Essa proposta foi amplamente negociada nesta Casa legislativa e no Senado Federal. Foi aprovada e remetida à sanção do Presidente da República. Só que houve veto total a essa proposta, que foi aposto no dia 4 de janeiro de 1995, e que praticamente coincide com a data da Lei nº 11.445, porque 12 depois é que nós temos a Lei Nacional de Saneamento. O engenheiro Aberlado mencionou isso como uma coincidência de datas. 

O fato é que o Fundo foi vetado. Depois, com a construção da proposta que se transformou na Lei nº 11.445, apesar de existir o anteprojeto que deu origem à proposta do Fundo, por razões macroeconômicas e outras, o Fundo também acabou não fazendo parte do sistema. E hoje nós temos uma política de saneamento que evidentemente sofre a falta de um instrumento fundamental, que é o Fundo de Saneamento. E por que ele é fundamental? Aqui nós temos o dado que mostra a questão do déficit do saneamento. Nós temos 8 milhões de brasileiros sem acesso a banheiro; 37% dos domicílios do País estão fora da rede de esgoto. Isso sem citar a tendência de universalizar água encanada, porque a gente já está com 82,4% da população urbana com acesso a água encanada. O saneamento rural está muito longe, principalmente quando a gente o compara com outras políticas em que a universalização é um elemento central, como é o caso do acesso ao Ensino Fundamental, que já atingiu 97% das crianças de 7 a 14 anos, ou ainda à eletricidade — com o Luz para Todos, estamos chegando a atender a 99% da população com serviço de energia elétrica. Enquanto isso, o saneamento básico está muito distante mesmo do que temos em matéria de acesso a água canalizada. 

Para a gente poder ter acesso mais completo ao PLANSAB, que foi tantas vezes citado aqui e que não existe porque é uma proposta... A gente tem a fé de que ela vai se transformar em um plano em certo momento, depois de tantos anos discutindo. E já percebemos que o setor de saneamento já conhece de cor os números do PLANSAB; só falta formalizá-lo como decreto do Presidente da República, como previsto na lei. 

As metas quais são? Até 2023, universalizar o acesso à água potável; em 2033 chegar a 93% dos domicílios urbanos com acesso a rede de esgotamento sanitário. 

Para o Brasil chegar a um patamar civilizatório razoável em termos de saneamento é necessário investimentos da ordem de R$508 bilhões, em valores de 2010. Sendo que, para poder viabilizar isso, serão necessários R$298 bilhões de recursos do Orçamento Geral da União. 

Ou seja, o esforço para haver a universalização do saneamento básico passa pelo aporte maciço de recursos do Orçamento Geral da União. E esse aporte tem que ter uma lógica de sustentabilidade. Não pode haver investimento a esmo. Além disso, o engenheiro Dante apontou com clareza que há dificuldade de se fazer gasto público. O exemplo que a gente tem é de que, em 2011, a gente chegou a investir R$8,4 bilhões. Foi o ápice de investimentos em saneamento básico neste País. Se colocássemos R$20 bilhões à disposição, não teríamos condições de realizar os investimentos. 

O setor de saneamento hoje já trabalha com 130% de sua capacidade. Temos que ampliar a capacidade de saneamento básico. A maneira como gerenciar os recursos e fazer com que a capacidade de investimento tenha resultados faz parte da estratégia também de aumento de recursos. Daí por que são importantes a transparência e a boa gestão de um fundo, para que essas questões ficassem mais claras, até mesmo questões de subsídios diferenciados para as diversas Regiões do País. Porque nós sabemos que, onde há escassez de recursos hídricos, como no Semiárido nordestino, o desafio de água potável é completamente diferente do das outras áreas. Temos áreas em que a questão ambiental dificulta a instalação de um aterro sanitário para resíduos sólidos. Algumas regiões de Santa Catarina deveriam ter uma política de drenagem de águas pluviais urbanas e não urbanas mais adequada, e com investimentos maciços. Então, há uma série de políticas públicas que precisam ser construídas ao longo do tempo, e com momentos adequados para produzir resultados. É o desafio que nós temos. 

Como enfrentar esses desafios? Temos que aumentar a eficiência. O setor de saneamento tem problema tecnológico e de gestão. Não podemos pensar que os pensadores do saneamento básico são uma maravilha em termos de gestão. Nós temos problema de gestão e de como aumentar o investimento público. E esse não é um problema só do saneamento; outros setores de infraestrutura do País também sofrem dificuldade de viabilizar investimentos. E também temos a questão das tarifas realistas. 

Na questão da eficiência, o símbolo dela é o índice de perda. De acordo com estudo encomendado pelo Instituto Trata Brasil, cujo presidente estava aqui conosco agora há pouco, se ainda não estiver por aqui, indica que nós temos um índice de perda absurdo! A perda no Norte chega a 51%, em média; no Sudeste é de 35%. Ou seja, no Brasil nós temos um índice de perda médio de 37%. 

Então, o Newton, da ABDIB, costuma dizer: “É como se houvesse uma fábrica de sapatos que produzisse 100 pares por mês e, no final do mês, jogasse fora 40 pares e tivesse que sobreviver com os outros 60”. 

Claro que saneamento é muito mais complexo. A perda faz parte do sistema, mas, com esse índice de eficiência que nós temos, fica difícil a gente pedir, diante da sociedade, que coloquem mais dinheiro no saneamento. E a sociedade vai nos perguntar: “Para quê? para vocês jogarem mais recursos fora?” 

Nós temos que aumentar a eficiência para aumentar a legitimidade do setor de saneamento, para podermos continuar a acessar os recursos e chegarmos à universalização.

A eficiência acontece de duas maneiras. Primeiro, temos que separar concedente de concessionário, porque o Município é o titular do serviço. Nós temos que fortalecer o Município, para ele cobrar do concessionário ou prestador a boa prestação de serviços. A partir do momento em que a gente concentra as figuras do concedente e do concessionário, isso leva a um acomodamento que diminui a eficiência. Então, há necessidade de garantir a economia municipal e fortalecer o Município enquanto planejador e poder concedente. E temos também a dificuldade da gestão municipal, que tem que ser enfrentada de alguma forma. Como, por exemplo, a reunião dos Municípios em consórcios públicos, uma experiência que funciona no Sul do País, mas que deveria se alastrar por todo o território nacional. 

Afora isso, nós temos a questão da regulação, que foi apontada aqui pelo engenheiro Marcos Montenegro. Se nós não tivermos bons reguladores e eficiência na regulação, isso não funciona. Agora, tenho que dizer uma coisa: o regulador bom é um regulador chato. É que nem personal trainer. Ele vai lá e fala: “Pula! Corre!” E o cidadão se contorce todo, fica com dores no dia seguinte, como efeito do exercício físico. Mas perde as gordurinhas. E nós sabemos que nossos prestadores têm algumas gordurinhas que precisam perder. (Risos.) Mas, na prática, eles vão acabar se fortalecendo, criando uma musculatura e se tornando mais eficiente. Se não se tornar mais eficiente, não adianta a gente colocar os 508 bilhões de reais porque a gente não vai chegar à universalização. 

Outro aspecto que nós temos que fazer é aumentar os investimentos. E, aí, não vou me aprofundar. O Brasil ficou muito tempo com baixa de investimentos. A par disso, temos a questão do licenciamento ambiental, por exemplo. Nosso sistema de licenciamento ambiental não está preparado para os níveis de investimentos públicos e privados que temos. Tínhamos um corpo que estava em jejum durante 10 anos, e agora estamos servindo feijoada todos os dias para esse cidadão. Ele está vivendo um momento de congestão. Então, temos que aperfeiçoar nosso sistema de licenciamento ambiental. O pior é que o conhecimento, às vezes, até atrapalha. Antigamente, a gente fazia algo, sobre o que a ciência nos dava a certeza de que estávamos fazendo certo. Agora, toda vez em que a gente faz estudo científico, sempre aparece um problema que pode ser muito grave. A gente fica com a sensação de insegurança a cada investimento e a cada intervenção de grande porte que a gente faz na natureza. Então, essa chamada sociedade de risco exige maior gestão ambiental. Isso tem sido um desafio no mundo inteiro, mas pegou o Brasil justamente num momento delicado, em que ele estava retomando o seu desenvolvimento e os investimentos. 

Temos também a questão das tarifas. O engenheiro Abelardo já apontou aqui, com um gráfico até mais legível do que o meu, que, do valor gasto com tarifas públicas pelo brasileiro médio — coisa que não existe —, 38% são com energia elétrica, 34% são com telefonia, 13% são com gastos domésticos, 15% são com água e com esgoto. Reparem que 38% vão para a energia que é produzida, transmitida e distribuída. E 15% são de “gatos” com a água que é produzida, transportada, distribuída, e, depois, com o esgoto que é coletado, transportado e que deveria ter sido tratado. 


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 


O SR. WLADIMIR ANTÓNIO RIBEIRO - E esse é o insumo mais caro da tarifa de água, de esgoto e de energia, sem dúvida nenhuma! 


Então, o que a gente está percebendo? Que a gente vai ter, inevitavelmente, um subsídio público e orçamentário, porque, para o Brasil conseguir universalizar o serviço de saneamento, serão necessários recursos do Orçamento Geral da União. Isso está no Plano Nacional de Saneamento Básico. É uma constatação. A questão é como a gente vai gerenciar esses R$300 bilhões. 


Observem que o saneamento tem um dilema. Quem está fora do sistema? Aquele que não pode pagar integralmente o valor da tarifa. A pessoa mais importante do saneamento não é o usuário, mas aquele que quer ser — não é, Montenegro? — e não consegue. E, quando essa pessoa é integrada ao sistema e não tem condições de pagar o valor integral da tarifa — se pode pagar um pouco mais que os R$8,00 que a EMBASA cobra, está longe de conseguir pagar R$40,00 ou até R$50. 


De outro lado, nós temos um problema. Falamos que vamos fazer uso racional da água. Se uma empresa de saneamento faz uso racional da água, vai distribuir menos água. Imaginem alguém falar para o seu acionista: “Olha, tivemos uma vitória na nossa empresa de água e esgoto. Eu consegui convencer os consumidores a economizar água, e estamos faturando 20% menos”. É importante que as pessoas façam o uso racional da água; mas, ao mesmo tempo, isso mexe com o equilíbrio econômico-financeiro do abastecimento de água. O sistema de saneamento tem peculiaridades, e precisa de um sistema de gestão própria. 


Por isso, eu acho que está na hora — e aí eu termino, apontando a iniciativa do Deputado Florence —, realmente, de o Congresso Nacional, pela terceira vez, aprovar ou debater de maneira mais profunda um Fundo Nacional de Saneamento, que é uma bandeira histórica do setor de saneamento. Fica cada vez mais evidente a necessidade desse fundo, até porque não adianta falar só em investimento. Por quê? Porque quando há investimento, com a inclusão de pessoas que não têm condições de pagar o valor integral da tarifa, aumenta-se o déficit em conta corrente das empresas de saneamento. 


Então, a gente vai ter que pensar em formas de aumentar a eficiência e, ao mesmo tempo, de garantir o custeio dessas empresas, até o momento em que a tarifa de água e esgoto passe a ser algo mais relevante, o que tem a ver com a melhoria da distribuição de renda e com o aumento da renda do brasileiro, em geral, porque quando o brasileiro tiver mais renda ele vai ter condições de pagar uma tarifa de água e esgoto maior. Mas até lá as empresas de saneamento vão viver de quê? 


É isso. Desculpem-me se eu fui um pouco incisivo em alguns aspectos. Eu quis apontar algo de maneira mais prática para o nosso encaminhamento aqui. 


Obrigado. (Palmas.) 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Parabéns pela apresentação!


Vamos dar sequência. Há mais três expositores. Todos os questionamentos serão feitos ao final. Daqui a pouco nós abriremos o debate. 


Tem a palavra o Sr. Newton de Lima Azevedo, Vice-Presidente de Saneamento da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base — ABDIB, para a sua apresentação. 


O SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO - Quero agradecer o convite feito à ABDIB.


Quando ficamos para o fim, tudo já está dito. Então, quero fazer uma apresentação muito rápida, dar um sobrevoo acerca da infraestrutura para localizar saneamento e trazer a posição da ABDIB.


(Segue-se exibição de imagens.)


A ABDIB é uma associação que tem 55 anos e trata de todos os setores de infraestrutura. Ela tem algumas verdades, vamos dizer, que saem da discussão entre seus grupos empresariais, que, na realidade, são seus associados.


Trabalhamos em todos os setores que se pode imaginar em infraestrutura, também bens e serviços. V.Exas. já devem estar cansados de ouvir, alguns não, mas quem acompanha sabe, são 129 grupos empresariais, e, uma coisa interessante, públicos e privados. Então, PETROBRAS é sócia, CEF é sócia (falha na gravação), SABESP é sócia, COPASA é sócia. Isso dá importância, equilíbrio, algo muitas vezes difícil de conseguir, mas que, quando se consegue, traz uma coisa muito enraizada do ponto de vista da sua verdade.


Esses grupos empresariais que apresentam algo como 15% do PIB brasileiro, geram na ordem de 400 mil empregos diretos. Então, têm um peso nessa brincadeira, não desmerecendo os outros, têm uma coisa que chamo de associação ecumênica, e que consegue transpassar tudo.


Eu trouxe alguns números atualizados, com a variação do IPCA acumulado no período (falha na gravação), falo do público-privado em todos os setores da infraestrutura. Sem dúvida, no Brasil, de 2003 a 2012 houve crescimento. O País tirou debaixo da mesa, ou acordou para a necessidade de investimentos em infraestrutura. Ninguém pode negar que há sobre a mesa essa questão desde 2003.


Aqui, uma coisa interessante, também nesse mesmo período de 2003 a 2012: investimentos, juntando tudo, público e privado, na infraestrutura, aqueles mesmos números que vocês viram, divididos por setores, sendo vermelho o que é público e roxo, ou azul, como queiram, o que é privado.


Em transportes você tem o setor público e o privado quase se equivalendo; em energia elétrica você tem o setor privado na frente; em petróleo e gás você tem o setor público — obviamente a PETROBRAS; em telecomunicações você tem praticamente 100% de investimento privado; em saneamento básico você tem alguma coisa como 6%, 7% somente de investimento privado. Portanto, no total temos mais ou menos (falha na gravação) 60% de investimento público e 40% de investimento privado nesse período 2003 a 2012. Em resumo, rapidamente, porque quero chegar a algumas conclusões no final, a preço de 2012, juntando tudo, temos 60% de investimento em infraestrutura feito pelo setor público e 40% mais ou menos feito pelo setor privado.


Então, você percebe que (falha na gravação) essa consciência, esse amadurecimento do setor, e essa é a posição da ABDIB, para quem anda numa estrada, abre uma torneira, liga a luz, aperta a descarga, pouco importa se o dinheiro é público ou privado. O cara quer um serviço de qualidade, uma tarifa justa (falha na gravação) A gente discutiu muito no setor ao longo (falha na gravação), eu tinha cabelo nessa época. A gente se pegou muito. Eu vejo algumas apresentações do passado, e incluo todos nós (falha na gravação) A gente tem que fazer um pouco de mea-culpa. Outro dia eu peguei umas apresentações de quase 20 anos atrás. É uma coisa que tenho até vergonha de refazer. Então, o setor amadureceu muito. Eu acho que a Lei nº 11.445, de 2007, foi muito importante para este nosso amadurecimento, e hoje o setor consegue ver com clareza os pontos focais que precisa atacar.


Os números já foram falados aqui. Na realidade, o PLANSAB — Plano Nacional de Saneamento Básico não saiu, mas todo mundo trabalha em cima dos seus números. Brasileiros não têm água, não têm esgoto. Todo mundo já sabe isso, não vou ficar repetindo. A questão das 118 milhões de pessoas que não têm esgoto tratado, 85% não têm sequer coleta adequada. Para quem é do setor, é chover no molhado; para quem não é, esses números dão para ler muito facilmente.


Aqui eu tenho os investimentos realizados, também com preço de 2012, por ano, chegando a 2012 com 9 bilhões — números atualizados pela variação do IPCA.


Aqui, os investimentos necessários do PLANSAB. Este número, 389, é descontando resíduos sólidos e manejando águas pluviais, mas incluindo algum dinheiro para questões estruturantes. Chegamos a 17 ou 18. Graças a Deus, o setor já consegue convergir. É quase o dobro do que o País está investindo. Ponto. Essa é uma conclusão.


Posição da ABDIB nesse processo.


Na realidade, o Estado — Município, Estado e Federação — não terá condições de enfrentar os investimentos necessários nesses setores de infraestrutura sozinho. Ponto. Essa é uma coisa que não é ideológica, é pragmática, e está aí provada, com todo o esforço, desde a época do Governo Lula. Não dá para enfrentar isso sozinho. A palavra-chave para mim é essa.


Estamos caminhando. Nós que lemos jornal — todo mundo aqui lê — temos visto o esforço do Governo no setor de rodovias, de petróleo, para buscar parceiros privados que aportem recursos, gestão. Cada caso é um caso. Mas eu acho que o setor de saneamento está suficientemente maduro para exercitar complementariedade. Então, você tem a Lei das PPP, a alteração mais recente da Lei das PPP, uma série de coisas que denotam o reconhecimento do Governo de que ele precisa para retomar investimentos no setor de infraestrutura. Para gerar o crescimento sustentável do País, ele precisa do privado. Aí não falo por nenhuma ideologia, não. Eu acho que é um pragmatismo que a gente tem que enfrentar, não tem jeito. Isso não é ideológico — não é esquerda, não é direita, não é centro —, é lugar certo, é a realidade brasileira pedindo isso.


Cito alguns exemplos. A pergunta pode ser muito bem: “Esse seu discurso é bacana, mas quero saber o seguinte: já existe essa complementariedade?” Eu peguei alguns casos significativos que já estão em andamento. Por exemplo, uma complementariedade a partir da tecnologia, aqui já citada, é o Projeto Aquapolo, em São Paulo, de reuso de água — metro cúbico por segundo. O esgoto é tratado e joga água para a indústria e para a população — metro cúbico por segundo potável, que vão dizer indevidamente usado. Está funcionando. Vai muito bem, obrigado. Há 15 anos jamais se imaginaria que a SABESP faria parceria com o privado, criaria uma SPE — Sociedade de Propósito Específico e caminharia. Andou. É um exemplo a ser seguido.


Temos outra questão recente que esteve nos jornais nos últimos dias, uma PPP que está sendo feita com a COMPESA na Região Metropolitana.


Eu quis pegar exemplos que fossem abrangentes: no Município de Rio Claro, em São Paulo, nós temos 100% de esgoto a ser tratado num período de 5 anos, numa cidade de 190 mil habitantes; em Niterói nós temos a concessão do Município há 10 anos ou 15 anos, desde a época de Limeira, e é exemplo de sucesso. Tenho certeza de que Roberto vai entrar em alguns detalhes mais profundos. Foram tantas apresentações e números que até já me perdi, mas uma questão que a gente precisa discutir é subsídio. Subsídio é fundamental.


Na semana passada a gente teve oportunidade de conversar com a responsável pela regulação no Chile, Magaly Espinosa, que esteve no Brasil, e de discutir muito essa questão do subsídio direto e do subsídio cruzado. Eles não são excludentes. Esse é um tema no qual o setor tem que focar muito. Eles têm o que poderíamos chamar de “vale-água”: o Estado paga até determinada quantidade, se não me engano, 15 metros cúbicos; acima disso o usuário paga. A gente precisa tomar muito cuidado com a utilização do subsídio cruzado e do subsídio direto. Tem uma frase de impacto sobre subsídio cruzado que diz: “O subsídio cruzado pode estar fazendo com que o pobre da cidade rica pague o rico da cidade pobre”. Ou seja, a gente precisa ver direito o subsídio cruzado. Agora, eu não tenho dúvidas de que, com a característica que o País tem, precisamos de subsídio.


Estavam aqui até agora Edson e Raul Pinho. Os impactos positivos do setor estão muito claros. Um trabalho que o Trata Brasil fez especificamente sobre os impactos na economia cita a geração de empregos, a questão da saúde e faz uma comparação interessante entre o custo de atendimento da saúde nas 20 melhores cidades, que é 721 reais, e nas dez piores. Tem uma diferença exorbitante. A taxa de internação por diarreia, nas melhores cidades, é de 15 casos em média, para 363 nas cidades piores. Tem dados sobre desenvolvimento econômico, aumento na produtividade e na renda do trabalhador, aumento em 4% da massa salarial, e desenvolvimento econômico, ou seja, a valorização dos imóveis.


Tudo isso é um trabalho feito pela FGV, parece-me, e foi objeto de trabalho específico divulgado pelo Trata Brasil, que, aliás, tem um mérito muito grande por estar levantando essas questões e quantificando um pouco.


Para finalizar, eu queria fazer algumas provocações. Eu acho que o setor muitas vezes... O setor somos nós. Então, quando jogo para cima, vai cair na minha cabeça. Não estou jogando nos outros, estou correndo para baixo do chapéu. A gente faz muita autópsia, conta um monte de números, de histórias, mas eu acho que está na hora e que o setor está maduro para enfrentar essas questões. Quando você tem uma doença, às vezes tem que tomar remédios amargos. Nem sempre uma aspirina resolve. A questão do fundo tem que ser discutida, além do subsídio.


Agora, eu acho que falta — vou citar alguns temas, e tenho discutido isso com a maioria de vocês — o setor se juntar para poder ter interlocução e posição consensual em relação a alguns temas, para poder ter interlocução com Congresso, imprensa, sociedade, e poder falar em nome do setor. Um grande problema que nós temos é essa atomização de reivindicações.


Nós tivemos uma experiência bastante gratificante que foi o projeto de lei, que depois virou lei. Nós tivemos embates construtivos, duros, na época em que Abelardo era Secretário Nacional de Saneamento Ambiental, mas saímos do outro lado, porque nós descobrimos que 80% das coisas ali eram comuns a todos. Deixamos alguns anéis, uns dedos, mas saímos do outro lado.


Eu acho que de novo estamos nesse momento, mas muito mais focados. Cito algumas coisas que já foram ditas aqui. Depois vou tomar a liberdade de fazer chegar ao Deputado. Por exemplo, uma questão básica é a das responsabilidades. Eu acho que não está clara para todos nós a responsabilidade do Governo Federal nesse processo como um todo. Infelizmente, não somos como telefonia, como eletricidade, vamos lá na ponta, no Prefeito. E fica um empurrando para o outro e o outro empurrando para o um. Então, definir claramente responsabilidades é fundamental. O Governo Federal tem papel essencial nesse jogo.


Justiça Tributária já foi falada à exaustão, e não vou repetir.


Uma questão interessante é gestão das águas, dos recursos hídricos. Há pouco tempo eu faço parte do Conselho Mundial da Água e fui eleito um dos governadores pelo Brasil. É uma coisa que tem sido muito interessante. Estou junto com o Dr. Giancarlo. Eu estou vendo como se planeja, como se pensa a água na sua transversalidade: água para alimento, água para agricultura, água para energia, água para saúde e água para consumo humano. Não adianta a gente discutir, o cobertor é o mesmo. Nós temos que ter a visão da transversalidade e da interdependência da água. Aí vem uma questão legal, tipo ovo de Colombo, para a qual não precisamos de PhD, segurança hídrica, que é a seguinte: água para todos na medida das suas necessidades, com consumo eficiente, atendendo o ser humano como um todo. Ou seja, na hora em que exporta alimento, exporta água.


Eu não vou querer me alongar, mas temos que ter uma visão um pouco mais ampla, um leque um pouco mais abrangente. Aí faço mea-culpa, pois nos metemos na água e no esgoto por sermos apaixonados pelo tema. Precisamos alargar um pouco esse horizonte e subir um pouco essa discussão, sem perder a profundidade e o foco que já damos.


Quanto á regulação, desde a primeira colocação de Montenegro todo mundo falou nisso.


Sobre modelos de negócio, eu acho que a gente tem que perder um pouco. A gente ainda vive muito como viúvas do PLANASA: ainda chora, faz fila na Caixa. Já existem modelos, mercados de capitais, uma série de coisas em andamento. Eu diria que tem mais de 16 ou 17 modelos implementados. Portanto, vamos ser um pouco criativos e ver isso como negócio. Para alguns pode parecer sacrilégio estar falando isso, mas, seja empresa pública, seja empresa privada, não tem almoço de graça. É triste enfrentar isso? É, mas tem que ser enfrentado.


Inovação e tecnologia foram bem levantadas por todo mundo aqui. Eu não quero gastar mais meu tempo.


Tem também a questão do reuso, da dessalinização e por aí vai.


Uma questão que não foi abordada aqui e que acho importante é capacitação. Quando falo em capacitação, não falo simplesmente em nível de PhD, de programa de alto nível — que é preciso também —, mas de capacitação da mão de obra que está no terreno, do cara que vai para a vala, que faz a instalação dos tubos, que controla as perdas. Eu tenho certeza de que Abelardo, Dante e outros que estão aqui sabem da dificuldade dessa mão de obra, que fica solta no mercado, usada de forma emergencial. Depois isso acaba repercutindo na manutenção, que a gente sabe que tem custo muito grande na operação das empresas.


Eu acho que este é o resumo: dar foco a seis ou sete temas. Abelardo falou sobre oito. Se pegarmos esses oito e os meus, veremos que estamos caminhando na mesma linha. Precisamos ter consenso. Por exemplo, se Fundo de Saneamento é realmente efetivo — não quero adjetivar se “sim” ou “não”, mas acho que é por aí —, temos que discutir a questão e apresentar como postura do setor. Não é uma postura do privado ou do público, tem que ser uma postura do setor, para quem quer universalizar os serviços de água e esgoto deste País.


Uma última lembrança: resíduos sólidos. Eu diria que é o primo pobre. Se nós nos consideramos o primo pobre da infraestrutura...


(Não identificado) - A drenagem!


O SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO - A drenagem é o primo pobre do primo pobre do primo pobre. Eu chego lá. É o filho bastardo, que não querem reconhecer. (Risos.)

O resíduo sólido começou a vir para a mesa. É 1 quilo por habitante por dia. Para ser simpático, eu diria que apenas 25% é depositado de forma correta. Aí começa uma discussão complicada entre catadores e não catadores, se incinera ou não incinera. É uma confusão! Precisamos pôr o pé no chão e discutir isso com muita seriedade, sem ideologia, porque já estamos velhos para ficar discutindo coisas que, sabemos, é só para ganhar tempo, quando temos um enorme problema embaixo do tapete, que é o lixo.


O manejo de águas pluviais, com todos esses problemas que a gente tem, está aí. A gente tem exemplos no mundo de como funciona. Só é preciso ter um pouquinho de vontade, união e amadurecimento, três condições que o setor neste momento pode considerar, a fim de trazer para vocês propostas efetivas, de coração aberto, que realmente sejam viáveis de serem implementadas.


Muito obrigado. (Palmas.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Também agradecemos ao Dr. Newton de Lima Azevedo sua apresentação.


Antes de chamar o próximo palestrante, eu gostaria de perguntar a todos se estas exposições estão disponíveis à Comissão, para que possam ser colocadas no site para pesquisa. Enfim, se tudo está disponibilizado. (Pausa.) Ótimo!


É um privilégio termos à mesa o Deputado Dr. Ubiali, também autor de requerimento que fez com que acontecesse esta audiência pública.


Por favor, tem V.Exa. a palavra.


O SR. DEPUTADO DR. UBIALI - Sr. Presidente, rapidamente quero justificar minha ausência: foram marcadas duas audiências públicas ao mesmo tempo. Na outra eu entrei, e não conseguia sair mais, estava presidindo. Só quando terminou pude vir para cá. Mas vou me inteirar totalmente desta audiência pública, observando, porque nós temos a facilidade depois de puxar o conteúdo no ícone da Comissão, de acompanhar não só o que foi dito, mas as transparências apresentadas. Vamos poder aproveitar o que vocês estão expondo.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Dando sequência, então, concedo a palavra ao Dr. Edson Aparecido da Silva, Coordenador da Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental — FNSA e Assessor de Saneamento da Federação Nacional dos Urbanitários — FNU.


O SR. EDSON APARECIDO DA SILVA - Boa tarde a todas e a todos.


Eu quero, em nome da Federação Nacional dos Urbanitários e da Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental, saudar os Deputados Afonso Florence, Dr. Ubiali e Ângelo Agnolin pela iniciativa na Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio.


A Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental foi criada em 1997 e reúne entidades de trabalhadores e de gestores municipais de saneamento, que é o caso da ASSEMAE — Associação Nacional dos Serviços Municipais de Saneamento, da FISENGE — Federação Interestadual de Sindicatos de Engenheiros, da CMP — Central de Movimentos Populares, da CONAM — Confederação Nacional de Associações de Moradores. Tem mais entidades, mas essas integram o que nós chamamos de coordenação nacional, hoje feita pela Federação Nacional dos Urbanitários, cujo coordenador sou eu.


A Frente foi criada em 1997. Seu principal objetivo, resumidamente, é: “Lutar pela universalização do acesso aos serviços de saneamento básico por toda a população, com qualidade e quantidade adequadas, com controle social, com gestão e operação públicas”. Eu acrescentaria: garantir água e esgoto a toda a população, independentemente da sua capacidade de pagamento. Não é possível hoje um cidadão não ter acesso à agua se não puder pagar. Como resolver isso é o tema deste debate, e já foi levantado por Newton, Abelardo etc.


(Segue-se exibição de imagens.)

Não vamos perder muito tempo com isso, mas o cenário atual, como já foi dito, tem como principais aspectos: “A retomada das operações de crédito, a partir de 2003, através da Resolução nº 3.153, do Conselho Monetário Nacional; o PAC; e, de 2002 a 2012, 94% dos investimentos em saneamento básico foram realizados pelo setor público”.


Eu resolvi apresentar este dado porque mostra como tem, de 2002 a 2012, diminuído a dívida líquida dos Governos Estaduais, ampliando a possibilidade de aumentar os investimentos em infraestrutura. A dívida líquida dos Governos Estaduais passou de 17,5% do PIB, em 2002, para 10%, em 2012. A dívida líquida dos Governos Municipais passou de 2,4% para 1,8%. Nesse mesmo período a Dívida Consolidada Líquida relacionada com a Receita Corrente Líquida dos Estados passou de 2% para 1,1%.


Sendo coerente com um dos princípios que nortearam a criação da Frente, achamos o seguinte: “Para garantir a universalização do acesso aos serviços de saneamento básico, na forma como preconiza a Lei Nacional de Saneamento — a Lei nº 11.445 —, defendemos o fortalecimento do papel do Estado como indutor do desenvolvimento e da melhoria da qualidade de vida das pessoas, bem como o fortalecimento dos operadores públicos de saneamento”.


Nós acreditamos que o PLANSAB é um instrumento importante nessa perspectiva. Eu queria aproveitar a oportunidade para dizer que, dentro das nossas possibilidades, estamos fazendo um esforço para que a Presidenta Dilma assine o decreto do PLANSAB na Conferência Nacional das Cidades. Nós achamos que seria um grande feito do Governo. As condições para assinar o decreto que inaugura o PLANSAB estão dadas e achamos que o apoio dos Deputados seria fundamental nesse sentido.


Como já foi dito, os investimentos do PLANSAB vão ser fundamentais para atingir a universalização de que a gente fala tanto. Não vou repetir os números. Eu queria aproveitar mais o debate destacando o que consideramos serem os nossos desafios e as propostas que a Frente e a Federação Nacional dos Urbanitários têm.


A gente acha que é preciso construir e consolidar um pacto entre os vários atores do saneamento básico. Independentemente das diferenças, de como pensamos o modelo de gestão dos serviços de saneamento, é fundamental atuar conjuntamente na perspectiva de garantir saneamento para todos os brasileiros e brasileiras.


Faz parte desse processo investir pesado na elaboração dos planos municipais, regionais e estaduais de saneamento básico. A retomada do planejamento como instrumento da política de saneamento foi uma conquista dos vários atores que militam nessa área, a partir da Lei nº 11.445, de 2007. Eu acho que o Governo Federal tem que enfrentar esse tema para valer, porque quando os Municípios não conseguem fazer os planos municipais de saneamento, não são os Governos os punidos, mas a população, que vai ficar sem a possibilidade de o Município acessar recursos porque não fez o plano. Essa é uma responsabilidade com a qual o Governo Federal tem que ampliar sua preocupação. Não que ele não se preocupe, mas eu acho que devemos fazer mais: intensificar as parcerias com as universidades públicas, fazer convênio, pegar essa moçada que está se formando em Engenharia e trabalhar com ela nessa perspectiva. Temos que ser criativos.


Isto já foi dito aqui também: manter os investimentos de forma permanente e contínua é fundamental. O setor não pode ter mais altos e baixos. Nós precisamos consolidar uma política de financiamento que não faça com que o setor recue ou estenda demais o prazo para ter os serviços universalizados. É importante que esses investimentos não olhem apenas o componente de obras, mas também os componentes estruturantes, conforme previsto no Plano Nacional de Saneamento.


Investimento na capacidade técnica e institucional. Nós precisamos investir pesado nisso também, como já foi dito aqui várias vezes. Eu acho que nesse ponto é importante sabermos o seguinte: as empresas estaduais de saneamento do Brasil, que já existem há 30 anos, têm um capital técnico, tecnológico e de trabalhadores que tem que ser mais bem aproveitado. Temos que investir pesado nisso. Nós precisamos resgatar a capacidade instalada dessas empresas.


Precisamos ampliar os mecanismos de regulação e fiscalização, como Wladimir já disse, e consolidar os mecanismos de controle social. Tem muitas pessoas no Brasil com medo do controle social sobre a prestação de serviços públicos por dois motivos: primeiro, porque acham que o controle social atrapalha; segundo, porque acham que as pessoas que querem fazer controle social não têm capacidade técnica para isso. Nós precisamos superar esse preconceito e ampliar os mecanismos que possibilitem fiscalizar e regular a prestação de serviços não só no nível federal, mas estadual e municipal.


Nós precisamos reduzir a dependência de descontingenciamento de crédito do setor público. Ou seja, nós precisamos sempre pensar em mecanismos que fortaleçam a capacidade de tomar e executar recursos pelo setor público.


Criação de políticas que desonerem a cadeia produtiva do setor. Falamos aqui em desonerar os operadores, no caso do PIS e da COFINS. Mais do que isso, nós precisamos ver como viabilizar a desoneração da cadeia produtiva — o que já foi tentado inclusive pelo Governo Federal —, que faz com que o saneamento aconteça. Essa é uma questão fundamental.


Nossas propostas.


Precisamos instituir o Plano Nacional de Saneamento Básico, conforme eu já disse aqui.


Nós defendemos a criação de um programa de recuperação e revitalização dos operadores públicos de saneamento. Essa não é uma proposta nova, já foi debatida na época da discussão do projeto de lei que deu origem à Lei nº 11.445, de 2007, que foi vetado porque significava gastar mais dinheiro, e a Secretaria da Fazenda impediu que um programa com essas características fosse introduzido na lei nacional. Mas nós achamos que essa é uma questão que tem que ser retomada.


Confesso para os senhores que ainda estamos amadurecendo a discussão do ponto três. Não a aprofundamos. Mas achamos que é preciso iniciar um debate, Newton, sobre a necessidade e a importância da criação de uma empresa nacional de planejamento para o saneamento básico e/ou uma agência executiva de infraestrutura urbana. Precisamos pensar em alguma coisa que consiga juntar planejamento e saneamento num órgão. Por que existe a Empresa de Planejamento Energético — EPE? É plenamente possível juntar planejamento e saneamento numa estrutura nacional, porque saneamento tem vários endereços — Ministério da Saúde, Ministério da Integração Nacional, Ministério das Cidades, Ministério do Meio Ambiente. Todo mundo que atua em saneamento tem uma fatia, mas a do Ministério das Cidades é a maior, claro. Nós precisamos pensar como melhorar isso também.


Nós precisamos rediscutir o papel dos agentes financeiros. A questão da Caixa Econômica Federal, que falaram aqui hoje, é emblemática. Se você fala de Caixa Econômica Federal para um Prefeito, ele se arrepia todo porque, se não tiver uma foto adequada do local onde vai existir o empreendimento, o projeto não é aprovado, o dinheiro não sai. Eu acho que a Caixa... Eu não ia falar exatamente da Caixa, mas já falaram (risos), inclusive o Deputado Agnolin. Então, eu me sinto mais à vontade. A Caixa não pode viver esta crise de identidade: se é banco, se é agente fiscalizador, se é agente financeiro, se é agente regulador. Não dá! Eu acho que temos que destravar o processo que possibilite o acesso, o gasto dos recursos etc.


O que estou dizendo aqui não significa abandonar uma bandeira antiga nossa, a qualificação do gasto público. Tem que se gastar o dinheiro com seriedade, com presteza, e não confundir isso com a burocratização do acesso e da disponibilização dos recursos.


Por fim, nós concordamos com o debate da desoneração de PIS e COFINS. Deputados, eu acho que esse é um tema que os senhores deveriam abraçar fortemente, porque... A nossa ideia é que recursos que hoje vão para o Governo Federal a título de PIS e COFINS, cujos números já foram expressos por várias pessoas aqui, deveriam ser direcionados a um fundo nacional de apoio à universalização do acesso aos serviços de saneamento. Então, a gente acha que essa discussão vale a pena fazer.


A gente vai dar um salto importante. Se conseguir juntar o que o setor privado e a AESBE — Associação das Empresas de Saneamento Básico Estaduais pensam sobre isso, que é um pouco diferente do que a gente pensa... Mas eu acho que dá para tentar achar uma saída que beneficie todos os segmentos.


Antes de encerrar tem só mais duas questões que eu queria trazer para este debate. Uma delas tem tudo a ver com a Câmara dos Deputados. Em 2010 a ONU aprovou resolução que garante água e saneamento como direito humano fundamental. Eu acho que isso ocorreu em julho de 2010.

Nós achamos que é preciso que o Brasil inicie um debate sobre como adequar a sua legislação com relação à agua e ao saneamento e cumpra o que diz a resolução da ONU aprovada em 2010, que, repetindo, garante a água e o saneamento como um direito humano fundamental.

Nós precisamos reforçar nossa ideia de que serviço de saneamento tem que ser encarado como um serviço público. Não dá para encarar serviço de saneamento como um negócio, na nossa opinião. Então, achamos que esses conceitos não excluem ninguém da atuação e da participação do setor privado, mas fortalecem o setor de saneamento como setor estratégico para o desenvolvimento econômico e social, para a melhoria da saúde, do meio ambiente e da qualidade de vida das pessoas.

É isso o que nós pensamos, e essa é a nossa contribuição para este debate.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Também agradecemos ao Dr. Edson Aparecido da Silva.

A Mesa está sendo informada de que o Dr. Dante, da SABESP, tem um voo e está pedindo permissão para se retirar. Já está autorizado, naturalmente. É sua prerrogativa. 

Gostaríamos, antes disso, de agradecer a sua apresentação, a sua participação, a sua contribuição para este importante debate. Mais uma vez, pedimos autorização para disponibilizarmos na nossa página da Comissão a sua apresentação.

Agora, para a última apresentação desta audiência pública, passo a palavra ao Dr. Roberto de Oliveira Muniz, Presidente Executivo da Associação Brasileira das Concessionárias Privadas de Serviços Públicos de Água e Esgoto — ABCON. 
O SR. ROBERTO DE OLIVEIRA MUNIZ - Uma boa tarde a todos.

Quero dizer que é uma honra para nós da ABCON estarmos aqui juntos com o senhor, Deputado Ângelo Agnolin, debatendo um tema tão importante.

Quero, de público, parabenizar o Deputado Dr. Ubiali por nos ter convidado a debater, e também o meu colega e companheiro Deputado Afonso Florence. Nós fomos colegas, como Secretário de Estado, e foi interessante, porque eu era o Secretário da Agricultura e ele, o de Desenvolvimento Urbano. Depois, nós trocamos, porque ele foi para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, e eu estava no Ministério das Cidades. Saímos do campo para a cidade, Deputado.

Portanto, eu queria dizer que, depois de tantas pessoas falando, Abelardo, na próxima vez eu vou trazer só os gols de Neymar, porque vai ficar todo mundo olhando com atenção o que eu vou dizer, porque é claro que faltam eslaides e palavras.

Então, eu vou tentar dar um formato um pouco diferente, porque eu acho que há muitas coisas nas quais acordamos. Nós temos um encaminhamento muito parecido. Mas eu queria parar um pouco na provocação que os senhores fizeram. Quais são os mecanismos de financiamento? É claro que fazer crescer o orçamento é um mecanismo de financiamento. Se pudermos ampliar a quantidade de recursos de saneamento, claramente nós vamos diminuir o tempo da universalização.

Há também a questão da desoneração. Wladimir, eu acho que há um consenso: a questão do fundo. O fundo é um consenso. Nós acreditamos que o fundo também facilita a universalização, Newton, e nos leva mais rapidamente à tão sonhada justiça social no nosso Estado, no nosso País.

O aumento dos recursos do PAC e a questão do subsídio direto é algo que também nos coloca com as mesmas bandeiras. E qual seria o nosso papel? O que o segmento privado pode oferecer ao público que torne mais fácil o mecanismo de financiamento? A própria existência do segmento privado é uma forma de ampliar, melhorar e qualificar esses investimentos. Nós podemos ser uma fonte muito importante de financiamento, porque entramos em alguns projetos com recursos próprios e também agilizamos, e muito, a chegada desses recursos, diminuindo o tempo, que, no PAC, chega a ser de 7 anos, entre o desejo da Presidenta e a chegada da água às pessoas, à torneira da casa do cidadão brasileiro. Então, eu acho que a própria existência do segmento privado, de forma complementar ao setor público, é, sem sombra de dúvida, um mecanismo de financiamento do Estado brasileiro. 

Nós precisamos, então, entender essa premissa, e, com tal premissa, quero estar junto do Edson quando assinarmos a resolução da ONU. Nós entendemos também que a água é um direito do cidadão. Nós queremos que a água seja cada vez mais um direito de todos os cidadãos. Mas, como este copo que aqui está, neste País existe quem o tem, e existe uma quantidade de brasileiros que não têm água e não têm esgoto. Se ficarmos discutindo o que se tem em termos de água, nós nunca poderemos fazer com que este copo aqui esteja completo. 

Nós acreditamos nisso e queremos ser parceiros do Governo, a iniciativa privada, para envidar esforços, para disponibilizar os serviços de água e esgoto a um preço socialmente justo, que permita a inclusão de pessoas, e para tornar a gestão e as tarifas socioambientalmente e economicamente sustentáveis. Nós estamos juntos nessa caminhada; não estamos distantes em nenhum momento dessa caminhada. Nós queremos ser agente complementar nessa atividade. 

Como premissa, eu queria dizer que os governos às vezes imaginam que seu desempenho fica melhor quanto mais recursos colocam. Isso não é necessariamente uma realidade. É claro que a falta de recursos nos leva à falta de investimento, mas a existência do recurso, por si só, não necessariamente nos leva à existência do serviço. 

Um grande equívoco do Governo Federal é achar que água e esgoto é investimento em obras. Água e esgoto é serviço. E, se nós não mudarmos essa ideia, sempre vamos ver os resultados através do número que colocamos à disposição do sistema. Só que, daqueles 9 bilhões de reais, amigos, que estão colocados pelo Governo Federal, apenas 50%, 60% realmente foram desembolsados. 

Então, o orçamento é importante, mas também o olhar de quem está lá na ponta operando. O que vai ser feito daquele sistema depois de o recurso chegar àquela cidade? Quem vai tomar conta daquele sistema? Com que qualidade aquele recurso está sendo investido? Essa visão é fundamental para nós tenhamos amanhã não só o recurso sendo gasto, mas a certeza de que o sistema está sendo operado. Essa é uma premissa que eu acho que a gente precisa ter. 

Outra premissa, a questão da privatização e concessão. Nós precisamos abandonar essa discussão, de vez, de todos imaginarem que privatizar é deixar o patrimônio para o setor privado. No saneamento isso não existe. Todos os investimentos feitos pelo setor privado e através do setor privado retornam como patrimônio do Estado. Isso precisa ser colocado de forma clara para a sociedade, para que a gente não tenha sempre essa ambiguidade na luta lá na ponta, quando um Prefeito decide conceder. Muitos querem confundir a sociedade brasileira estabelecendo uma realidade que não está sendo acolhida pela realidade legal. A sociedade precisa saber que no saneamento não há privatização, e sim concessão. 

Outra questão fundamental é a do caráter complementar à atividade de governo. Nós acreditamos que não podemos substituir o Governo. O Governo tem o seu papel, e o seu papel é fundamental. Agora, é claro que, quando nós tiramos do Governo o papel operacional, ele pode estar no papel estratégico, ele pode estar no papel da regulação, ele pode ampliar a sua visão de Estado levando os seus recursos, inclusive pessoas, recursos humanos, para atuar em outros setores, ou nos mesmos setores, para trabalhar nesses Municípios que não têm ainda a condição de receber fartos recursos. 

Nós precisamos, então, racionalizar a atuação do Estado, dado o seu tamanho, estabelecer essa possibilidade de outros recursos serem atraídos para o saneamento através do endividamento privado e, com isso, liberar o orçamento estatal para ser investido, quem sabe, em subsídio direto, na educação, diretamente na saúde, ou para ampliar a margem de investimento, que ainda é muito baixa, já que nós só temos 9 bilhões de reais no Orçamento, e ficou clara aqui para todos uma necessidade de 20 bilhões de reais por ano. Isso é importante colocar. 

Devo dizer que o Governo pode melhorar, sim. Ele pode melhorar muito, Deputado Afonso, se melhorar o ambiente de negócio. O ambiente de negócio do saneamento não é um ambiente que sustenta um crescimento com a iniciativa privada. Por quê? É fácil ver através dos números. Nós precisamos de um ambiente mais planejado. E aí, mais uma vez, ficamos juntos. 

O Montenegro falou do PLANSAB. Para nós, é importante que haja PLANSAB. Como é que nós podemos fazer uma caminhada, se não temos um roteiro? É isso que o País está fazendo no saneamento. Nós estamos cobrando dos Prefeitos que até dezembro de 2013 tenham os seus planos municipais, e o Governo Federal não fez o seu papel. Já está aí, o PLANSAB está pronto. Muitas vezes o pessoal no Brasil diz assim: “Existe lei que não pega”. O PLANSAB é diferente, é um plano que não foi lançado legalmente, mas já pegou. O setor todo conhece o PLANSAB. Ele já é um instrumento de planejamento, ele é um parâmetro. O que nós estamos pedindo é que se legalize isso, para que possamos caminhar. 

Então, nesse ambiente planejado que o Estado pode promover, o PLANSAB é importante, os planos municipais são fundamentais. E aí vamos precisar fazer um debate: talvez seja necessário ampliar esse prazo, para que os prefeitos, aliás, principalmente os munícipes não sejam prejudicados pela falta do plano municipal, e fazer projetos de qualidade. Isso cria um ambiente planejado; é questão de um ambiente de negócio eficiente. 

É importante para nós a eficiência da gestão, e se falou muito aqui das perdas. Eu queria levantar uma questão: por que não melhoramos também os nossos contratos? Por que os contratos que regem o saneamento não têm cláusulas universais, que valham para o setor privado e para o público? Por que a gente não avança em contratos que possam demarcar claramente as metas, o plano de financiamento, para não serem simplesmente papéis que geram intenção política, mas não investimento no final? Talvez o fato de ter contratos com metas definidas e cláusulas universais, valendo para contratos privados e públicos, de forma simultânea, facilite muito o andamento desse marco regulatório e desse ambiente mais positivo para os negócios do saneamento. É importante fazer um ambiente competitivo e transparente, ampliar o número de certames licitatórios, para que seja ofertado à sociedade um melhor preço. 

É claro que existem Municípios que, na visão da gestão pública, não são autossustentáveis. Nós já ouvimos em diversos locais — a Ana, nossa diretora há muito tempo, sabe disso — dizerem: “Municípios com menos de 50 mil habitantes não interessam ao setor privado”. Eu tenho dezenas de Municípios que são geridos pelo setor privado e que têm menos de 50 mil habitantes. Então, precisamos criar um ambiente mais competitivo e transparente, principalmente com o advento de empresas de capital misto, que têm recursos da Bolsa, que fazem divisão de dividendos, que têm EBITDA, da mesma forma que as empresas privadas. Esse ambiente competitivo e transparente, com certeza, trará uma fonte de financiamento maior. É claro que nós queremos — e aí é importante para todos — um ambiente seguro, que traga segurança jurídica. 

Então eu acho que nós temos muitos pontos comuns, Sr. Presidente, e nós precisamos nos ater ao que podemos fazer, principalmente, com o copo que não está cheio, porque na velocidade em que estamos, não vamos chegar lá. 

(Segue-se exibição de imagens.)

Então, eu queria passar rapidamente algumas imagens. Nós somos uma associação e um sindicato e temos 106 associados. Nós estamos em apenas 269 Municípios. E aqui quero saudar, Sr. Presidente, porque acho que é um orgulho para a Bahia, o Secretário de Desenvolvimento Urbano, Afonso, e o Presidente Abelardo. Foi lá que foi feita a primeira PPP no Brasil, do emissário submarino. Então eu acho isso importante. Eu acho isso fundamental para que possamos avançar, mas nós estamos presentes em apenas 269 Municípios. Nós poderíamos estar presentes em muitos mais. 

Isso aqui foi feito, houve a participação do setor privado, nós temos aí o histórico, também acreditamos no PLANSAB. Estamos juntos nessa luta para que agora, no Conselho das Cidades, quem sabe, a Presidente assine isso. Nós temos um marco regulatório já colocado. Esse desafio já foi colocado aqui diversas vezes. E no caso da água e do esgoto, a cada dois brasileiros, um tem coleta e o outro não. A cada três brasileiros, apenas um tem esgoto tratado. Essa é a realidade desses números.

Aqui é uma realidade que todo mundo conhece. Tive oportunidade de ver que essa realidade não é só do Nordeste. É uma realidade de todo o Brasil. E ali podemos perceber que as crianças estão pisando o esgoto, mas temos ali a oportunidade de ver a Sky presente. Então essa é a realidade que nós estamos encontrando em nosso País. É uma realidade triste, porque esse bônus que tivemos com a melhoria da capacidade de consumo do nosso País, nos últimos anos, não foi para o que nós acreditamos ser fundamental, que era ampliar nossa capacidade de consumo em setores de infraestrutura que nos darão, no futuro, um conforto de ter tido investimentos, principalmente nas áreas de água e esgoto. 

Aqui, são as questões do PLANSAB. Dos 500 bilhões de reais, 304 bilhões foram destinados para saneamento de água e esgoto. E, apesar de os melhores indicadores serem do Sudeste, Abelardo, é quem mais vai demandar recursos no Brasil. São 120 bilhões de reais no Sudeste. Então, essa luta não é uma luta... “Ah, porque o Nordeste precisa”. Claro que precisa! Mas, apesar de todo este avanço acontecido no Sudeste, nós temos esse déficit ainda nessa região. 

Quero passar aqui esses números que o Newton colocou. Houve um acréscimo de três vezes o valor de investimento na área de infraestrutura entre 2003 e 2012, ou seja, saímos de 67 bilhões de reais para 198 bilhões, quase 200 bilhões de reais — multiplicamos por 3; e aqui no saneamento, saímos de 5 e fomos para 9, multiplicamos por 2. Isso quer dizer o quê, Sr. Presidente? Que os recursos não vieram para o saneamento, foram para outros setores. 

Então o Deputado Afonso, que está lá lutando no orçamento para atrair recursos para a área, a bancada da mobilidade ou a bancada de outros setores de infraestrutura, de energia a gás, está se mobilizando, enquanto temos uma disputa ideológica que não estabelece um ganho para todos, muito menos para a sociedade brasileira. 

Aqui nós vemos esse pico. Somos o menorzinho, somos apenas 9,7 contra 87 de petróleo e gás.

Outra questão que fica muito clara é a seguinte. Historicamente, se alguém perguntar qual é o maior monopólio no Brasil no setor de infraestrutura, todo mundo vai dizer que é a PETROBRAS. Os números não dizem isso. A participação do privado no saneamento é, sem sombra de dúvida, a menor participação dos investimentos em infraestrutura. 

Alguns números chegam a 2.055, outros a 2.060. Números de universalização há para todo gosto. E eu quero dizer que o Edson estava dizendo que, quando o Instituto Cata Brasil iniciou o primeiro estudo que foi feito, estava em 2.122 a universalização. Então, nós temos melhorado. Avançamos, Abelardo. (Risos.) Dizem que, sob tortura, o número confessa qualquer crime. Então, aqui há um número colocado, a participação do privado. 

E vejam como é importante esse dado que está sendo colocado aqui. O segmento privado investiu quase 1 bilhão de reais no ano passado. Avançamos, porque alguns governantes tiveram a coragem de fazer um enfrentamento e atrair recursos privados, como fez o Governador de Pernambuco, que atraiu 4 bilhões e meio de reais. Colocou 1 bilhão de reais de recursos e atraiu 3 bilhões e meio de reais. Temos ali 1 bilhão de reais investidos. E temos, para os próximos 5 anos, 6 bilhões e meio de reais já contratados para investimento. 

Se pegarmos os números que nós temos, segundo os quais estamos presentes em apenas 265 Municípios, somos apenas 5% do setor de saneamento, mas colocamos à disposição da sociedade quase 20% ou 25% do que é desembolsado pelo setor público, eu acho que precisaremos olhar o segmento privado como um grande parceiro da sociedade brasileira. E, com isso, poderemos ampliar a participação, ampliando a quantidade de Municípios. 

Dos 20 Municípios de melhor desempenho do Cata Brasil, 4 têm a presença do segmento privado. Aqui temos Limeira, uma curva ascendente e positiva. Nós temos diversos Municípios também, que são geridos pelo poder público, que têm um grau de excelência muito grande. 

Aqui nós temos diversos modelos e mecanismos, com os quais podemos fazer parcerias com o público, através de contratos de terceirização, de contratos de gestão, locação de ativos, contratos de concessão parcial, contratos de concessão plena, contratos de PPP, e ainda empresas de economia mista e parceiros estratégicos na participação de empresas. Ou seja, nós temos modelos suficientes colocados para que o Estado dê um passo definitivo na atração da iniciativa privada, para juntos podermos diminuir o tempo da universalização.

Finalizando, fizemos uma pesquisa junto com a Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental — ABES. Essa pesquisa foi feita basicamente com profissionais de saneamento. Foram mais de 540 deles que responderam a essa pesquisa. Ela demonstra claramente que quase 50% das pessoas veem a gestão, a inovação, como algo fundamental. 

A questão do investimento também é muito importante. Lá, muito timidamente, veem a parceria público-privada como uma possibilidade para chegarmos à universalização. Mas quando vamos ver o que pensam do segmento privado, dizem o seguinte: tem gestão eficiente, tem inovação tecnológica e pode atrair investimento. Por que dizem que temos essas qualificações, mas, na hora de darem a solução, não estabelecem a parceria público-privada como algo fundamental?

Temos outras questões que foram apresentadas para pesquisa, tais como a seguinte: “O Governo e a iniciativa privada juntos podem acelerar a universalização?” A esse tipo de pergunta, 94% das pessoas dizem sim. 

Finalizando, a ABES apresentou um documento que considero um marco no setor de saneamento. Por isso, quero parabenizar o Sr. Dante, que há pouco saiu daqui. No seu documento, ela aborda a urgência em elevar o ritmo e a eficiência dos investimentos. O parceiro privado assume o risco do empreendimento, fica responsável. 

Então, eles colocaram o parceiro privado como algo fundamental e importante. Agora, é claro, temos um dever de casa muito grande a fazer no âmbito do Estado. 

Os benefícios todos conhecem; 70% dos Municípios são...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Gostaria de lembrar-lhe que já passaram quase 5 minutos do seu tempo. Já vale para as considerações finais. 
O SR. ROBERTO DE OLIVEIRA MUNIZ - Finalizando, sobre a questão dos subsídios diretos, acho que poderíamos depois atentar um pouco mais para o modelo chileno. O modelo chileno, como disse o Newton, avançou muito nisso, criou algumas questões importantes para que não haja desperdício, fazendo de forma direta. Eles criaram algo como se fosse um gatilho, por meio do qual, quando o valor da tarifa passar de um percentual da capacidade de pagamento da família, automaticamente o Estado subsidia a área de esgotamento, o valor da tarifa de esgotamento. Se a família não pagar a tarifa de água, passa a não ter acesso a esse benefício.

Então, Sr. Presidente, finalizo agradecendo em nome da ABCON, do nosso Presidente Paulo Roberto, do nosso Conselho Diretor, aos Deputados, à Câmara dos Deputados, a oportunidade mostrar, ainda de forma pequena, algo que pode ajudar muito como mecanismo de financiamento: a participação do segmento privado.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Ângelo Agnolin) - Na verdade, a questão ideológica não está influenciando tanto quanto parece na questão do saneamento, até porque são muito convergentes as opiniões quanto aos caminhos para soluções. Há uma grande convergência, pelo que pude aqui perceber, até porque o mercado é tão grande que cabem todos os modelos e todos os formatos. Ainda assim, teremos dificuldade em atender a essa demanda nacional infinitamente grande. 

Antes de encerrar minha participação, devo fazer uma leitura do diagnóstico. Parece-me que o diagnóstico, a autópsia, está muito benfeita. Está muito claro o que o Brasil precisa fazer, está muito evidente o espaço do País no mercado. Parece que essa complementariedade pode ser feita de várias formas. Não há necessidade de não aproveitá-la dentro desse cenário. 

Agora, há uns gargalos que eu acho que precisam começar a ser resolvidos de pronto. Por exemplo: licenciamento. É um gargalo que nós precisamos superar, talvez o próprio Parlamento, nós todos, unidos, precisamos criar mecanismos que possam dar celeridade a isso, porque é lamentável que um empreendimento... Isso não tem culpado, não! Aqui não se estão procurando culpados. Na verdade, todos nós somos responsáveis por isso, mas o benefício é que tem que chegar ao cidadão. 

O Fundo Nacional me parece algo extremamente importante, parece-me algo que deva efetivamente acontecer, e cabe a nós, Parlamentares, ajudarmos a formar um convencimento para que isso venha a acontecer, por se tratar de interesse nacional. Poderá ser utilizado o próprio recurso da desoneração, ou mesmo da imunidade tributária, e direcionado para fazer esse fundo superimportante. Os planos municipais não podem ficar à deriva. Eles têm de ser feitos! Como é que se anda sem planos?

Essas são coisas pontuais, que foram aqui por todos os apresentadores ilustradas e esclarecidas, que dependem mais de uma ação até mesmo nossa, de incentivar os Municípios, buscar os prefeitos e incentivá-los a tratar dessa matéria. Enfim, parece que as coisas estão mais ou menos na mesma direção. Agora, o assunto “Caixa” realmente nos deixa constrangidos para falar. Assisti recentemente a uma ampla propaganda nacional em que a Caixa se propõe a financiar a agricultura nacional, quer dizer, propaganda para fazer financiamento agrícola. 

Cá para nós, tenham dó! É uma crise de identidade. Isso não dá para aguentar. Não há condição! Ela já tem atribuições demais; não dá conta de forma alguma. Agora vai entrar no programa de financiar a agricultura! Isso não tem nada a ver! 

Realmente, não tenho segredo sobre isso. É uma opinião pessoal pública, e eu digo isso à Caixa, aos seus dirigentes, em qualquer situação, porque acho que, se realmente é interesse demais em ajudar o Brasil, de repente é querer ocupar espaço demais dentro das atribuições de um banco de âmbito nacional. Mas também é muito fácil resolver. Basta haver um sinal: “Gente, deem uma paradinha aí! Vamos cuidar desse assunto e deixar os outros assuntos para outros agentes financeiros cuidarem”. É uma questão de decisão, eu diria, política. Já não é uma questão técnica, é política! Até onde eu quero que você vá? Meu agente financeiro. “Eu quero que você vá até ali. Dali para a frente, não! Como está a questão do acompanhamento das obras? Sua engenharia está dando conta?” Na hora em que chega a diligência, quanto tempo demora para voltar até o Município? E aí, ponto. Quando estiver tudo resolvido, ponto. Quando o risco estiver todo resolvido, estende-se para outras atividades. 

Acho que esse não é o maior gargalo, mas é mais um que de repente, se vencido, vai facilitar, resolvendo os demais, para fazer aquilo que é o sonho da Presidenta Dilma, que é o sonho dos brasileiros e que é extremamente conveniente a essas parcerias, em que entra o setor privado como parceiro do setor público, para dar uma dinâmica maior a isso.

Queria agradecer demais aos Deputados Afonso Florence e Dr. Ubiali, que tiveram a magnífica ideia de trazer este importante debate a este Parlamento. Às vezes não importa se o público presente não é tão expressivo. O que importa é que isso tem repercussão das mais diversas formas, dentre os mais diversos veículos. E tem eco dentro do próprio plenário, dentro dos outros debates da Casa. Então, é extremamente importante. Foi uma tarde altamente produtiva, e eu só tenho a agradecer a todos os participantes, particularmente aos que fizeram aqui belíssimas exposições.

Eu vou passar agora a Coordenação da Mesa ao nosso querido Afonso Florence, que aqui está desde o início, pedindo vênia ao meu irmão e amigo Dr. Ubiali, para que S.Exa. dirija as considerações finais, em que haverá uma oportunidade de fazer algum complemento daquilo que foi colocado, e vou pedir também permissão para ir cuidar de uma série de outros assuntos, que fiz questão de deixar de lado hoje para ter o privilégio de acompanhar esta, repito, importante audiência pública. 

Muito obrigado a todos. Uma boa tarde. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Passo a palavra ao Deputado Dr. Ubiali.


Vamos proceder da seguinte forma: o Deputado Dr. Ubiali vai fazer algumas considerações, depois eu também farei, e nós vamos passar a palavra aos senhores para também tecerem comentários sobre todo o debate e fazerem as considerações finais.


O SR. DEPUTADO DR. UBIALI - Obrigado, Deputado Afonso Florence.


Quero agradecer a presença a vocês todos e mais uma vez me desculpar por não ter participado de toda a reunião.


Quando fiz o requerimento desta audiência — eu sou médico —, meu interesse era única e exclusivamente discutir saúde pública. O que sabemos hoje — e o que sabíamos anteriormente e os dados confirmaram — é que nós estamos muito atrasados nesse aspecto.


Uma audiência pública neste Parlamento tem finalidade política. E qual é a finalidade política? É falar do assunto, tentando esgotá-lo das mais variadas formas, em vários momentos, para que possamos finalmente chegar a uma resolução política quanto a ele. Não há dúvida de que isso aqui é uma questão de opção. Nós vimos, pelos gráficos apresentados, que as opções não têm sido pelo saneamento como forma de priorização dos investimentos. Eu não quero dizer que as opções foram inadequadas. Como diz nosso Presidente, no que se refere a este assunto, eu quero deixar para vocês concluírem da sua forma. Mas o que nós precisamos fazer mais vezes é trazer este assunto para cá, até que todos possam realmente saber o que está acontecendo e o que precisa ser feito. 


A redução prevista para o ano 2050 é boa, mas poderia ser muito melhor se fosse para o ano 2020. E vejam que 2020 não está tão perto assim; são 6 anos pela frente. Mas se se quiser realmente fazer investimento, explorar todas as formas de investimentos, seja por parceria público-privada, seja por investimento público... 


Eu não conhecia a ideia da supersecretaria de saneamento básico, no que se refere a projetos e planejamento. E eu acho que até controle também seria muito interessante. Precisamos falar um pouco mais sobre isso, talvez até numa reunião aqui. Nós da CDEIC temos um período que chamamos de Hora CDEIC, 1 hora antes das reuniões ordinárias, quando fazemos discussões sobre vários temas. Poderíamos discutir isso com mais detalhes, saber qual é a proposta, etc. Eu penso que seria muito bom.


Quero agradecer a todos e me desculpar mais uma vez.


Era o que tinha a dizer. 


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Obrigado, Deputado Dr. Ubiali.


Também quero agradecer...


(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Eu serei rápido.

O SR. EDSON APARECIDO DA SILVA - É que eu vou precisar sair e queria pedir licença.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Então, agradeço a presença ao Edson da Silva, que está aqui representando a Federação Nacional dos Urbanitários e a Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental.


Eu vou ser rápido. Nem vou tentar falar tudo, embora eu ache que poderia tentar falar tudo e ser rápido.


De fato, eu tive uma trajetória pessoal nessa área e aprendi muito. Como eu disse, Abelardo foi Secretário Nacional de Saneamento, e eu tive a felicidade de com ele compartilhar a experiência de participar do Governo da Bahia, quando eu exerci a função de Secretário de Desenvolvimento Urbano. E tivemos também a felicidade de contar com a colaboração, entre outros — que não vou aqui mencionar, mas não são muitos —, de Marcos Montenegro e de Wladimir Ribeiro.


Acho que teremos muitos temas para tratar sobre a natureza das políticas públicas de saneamento, dos projetos. Abelardo sabe disso. Sou um enfático defensor, por exemplo, de na região semiárida termos sistemas mistos de tratamento de esgoto. Acho que temos que desenvolver essa tecnologia, no sentido de praticá-la. Acho também que quanto à regulação, mesmo sendo, por lei, de possível titularidade municipal, precisamos ter uma cabeça regional ou estadual. Na Bahia, nós construímos uma experiência de regulação do setor de saneamento com controle social, com a Câmara Técnica de Saneamento Básico do Conselho das Cidades, com a presença dos sem-teto, de sindicatos, etc. Além de fazermos reajustes, fizemos revisões tarifárias. E apesar daquilo que o Edson disse, no sentido de que existe preconceito no Brasil contra controle social, nós fizemos revisão tarifária e criamos uma tarifa social, como o Abelardo falou aqui hoje. Estamos com uma tarifa social de 8 reais para 10 metros cúbicos, e esses 10 metros cúbicos custam para a empresa 33 reais. Ou seja, é um subsídio expressivo. Podemos dizer que já temos um subsídio cruzado na empresa de saneamento da Bahia.


Para mim, é um privilégio voltar a encontrar vocês, conversar com o Roberto, que é um amigo. Naquela oportunidade, o que ele disse foi curioso. Eu estava Secretário de Desenvolvimento Urbano, e ele, Secretário de Agricultura. Depois, eu fui para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, e ele, para o Ministério das Cidades. Construímos uma amizade sólida, uma interlocução profícua. Com ele na ABCON agora, com certeza, nós vamos poder avançar nesse diálogo. E eu também já conhecia o trabalho do Sr. Newton na ABDIB.


O nosso propósito, ao fazer esta audiência pública, não é somente encontrá-los e fazer vocês falarem as mesmas coisas para quem já os ouviu. Não é isso. Como eu disse, em várias oportunidades, primeiro, como Secretário, acompanhado do Abelardo, discuti com a então Ministra Dilma e com Miriam Belchior, Chefe de Gabinete da Casa Civil. Depois, na condição de Ministro, tive oportunidade, várias vezes, de voltar a pontuar alguns desses temas, como eu disse na abertura, eventualmente de modo inoportuno, no sentido de que a pauta não era aquela, pois estava num avião, por exemplo. Vocês sabem que isso funciona na vida entre as pessoas. Às vezes uma oportunidade de mais permeabilidade para algumas ideias não se dá na formalidade de uma reunião. Então eu sempre tentei usar esses momentos para voltar a essa pauta. 


Acho que nós temos que debater o financiamento do saneamento básico em geral, assim como drenagem urbana, manejo de águas pluviais, etc. Falo diretamente para a população porque nós estamos transmitindo direto pela Internet, e o público é sempre expressivo, maior do que imaginamos. Nós estamos falando de coisas que estão no cotidiano das pessoas. Qual cidade não tem bairros inteiros alagados nos momentos de maior densidade de chuva? E normalmente é onde estão as populações carentes. 


Eu sou Coordenador do Comitê de Obras com Indícios de Irregularidades, e algumas das obras financiadas pelo Orçamento da União paralisadas são de drenagem, e as fotos anuais são de casas de pessoas pobres com alagamento. 


Eu espero poder contar com a presença de vocês em outras oportunidades. Acho que o nosso problema é que, entre as muitas reformas que não fizemos, está a reforma do orçamento público. Não tem cabimento uma obra de grande envergadura, como a que fizemos na EMBASA, com recursos da União... Eventualmente fizemos obras com recursos próprios, como a grande adutora Xique-Xique-Irecê, uma obra de mais de 180 milhões de reais, se não me falha a memória, e fizemos também obras como a adutora São Francisco-Guanambi, de 300 milhões de reais, essa com recursos da União.


O Orçamento da União não pode funcionar nestas condições: uma glosa de 10 mil reais para uma obra de 300 milhões de reais. Esse não é só um problema da Caixa Econômica Federal. Eu, sinceramente, sou da opinião de que a performance da Caixa, para a realidade objetiva na qual ela se encontra, é bastante razoável. A Caixa fez concurso público, a Caixa abriu a Gerência de Desenvolvimento Urbano.


Meu pai me ensinava que a gente tem que tratar os outros como gostaria de ser tratado. Se eu estivesse na Caixa ou no Governo, eu gostaria de diversificar a carteira da Caixa. E, para os produtores rurais não dependerem só do Banco do Brasil, convém ter outro banco público. Então, a Caixa tem que aperfeiçoar a sua capacidade de gestão, ampliar a sua inteligência, e o orçamento público tem que ser aperfeiçoado. Não tem cabimento, como eu disse, fazer uma glosa de 10 mil reais para uma obra de 300 milhões de reais. E é isso o que acontece hoje no Brasil. O orçamento público no Brasil requer uma reforma. 


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Para! E, às vezes, quando vai ser retomada... Veja o caso do metrô de Salvador, que está há 12 anos paralisado. O custo de depreciação da obra e de recuperação será infinitamente maior do que o indício de desvio averiguado.


É claro que tem que haver transparência, controle, fiscalização, punição pecuniária, privação de liberdade de corruptos, mas o que não pode haver é preterimento de acesso a serviço público e a obras de infraestrutura para a população.


O nosso objetivo, entretanto, com esta audiência pública é bem mais modesto do que tratar todos esses temas. Ao assumir o mandato de Deputado, voltei a dialogar com vários Ministros — Fazenda, Casa Civil, Planejamento —, e todos falavam de memória — ou o assessor ou o responsável lembrava-lhes imediatamente —: “Essa proposta do setor de saneamento é antiga”. Sei que, se conseguirmos engatar uma terceira iniciativa aqui no Parlamento brasileiro, ela será a terceira, mas espero que, se a engatarmos, seja a última.


Eu tomei a iniciativa de conversar com o Presidente Henrique Eduardo Alves, em audiência, e combinamos a possibilidade de criação de uma Comissão Especial. Na abertura, Deputado Dr. Ubiali, eu aludi a um propósito bastante modesto, se é que posso dizer assim, de que seja uma iniciativa do Executivo e que venha de 2014 para 2015, porque sei que o ambiente político e o ambiente macroeconômico e fiscal podem não convir agora. Mas se nós não perseverarmos, se não fizermos a articulação política adequada... 


E tivemos êxito, como relatei rapidamente na abertura, no último período. Eu próprio procedi dessa forma, recentemente, com várias medidas provisórias e projetos de lei do Governo. Posso dar o exemplo da tramitação da Medida Provisória nº 618, quando apresentei ao Governo, com o apoio do Senador Pimentel, Líder do Governo no Congresso Nacional, proposta de texto que poderia ser apresentada como emenda, mas não a apresentamos como emenda. E o Relator, o Senador Raupp, absorveu a proposta no texto do PLV. Ele foi votado na Comissão Mista, na Câmara e no Senado, e a Presidenta já o sancionou. Então, incluímos, na negociação com o Governo um texto que não estava na medida provisória e que não estava na emenda. 


Até para fazer um registro positivo — deve haver muitos projetos assim na Casa —, recentemente, na CFT, eu tirei de pauta um projeto do Deputado Renato Molling que propunha desoneração de PIS e COFINS. O projeto iria ser rejeitado, e eu teria que encaminhar pela rejeição, porque é ele interpretado como não tendo previsão orçamentária e com vício de iniciativa. Então, ele iria cair na CCJ e iria cair na CFT, porque não existe previsão para ele nem no PPA nem no PLOA. Portanto, não adianta fazer um projeto de lei aqui, agora.


Eu não sei se todos sabem — o Presidente Abelardo conviveu com isso —, mas eu tive a honra de, provavelmente, como Deputado, ter sido apoiado pela maioria da diretoria do sindicato e — agora falo sem muita modéstia — pela maioria da diretoria da empresa. Eu ia para a empresa tratar de questões salariais ou de outros temas, cada um tinha sua opinião, debatíamos, divergíamos, depois eu ia para a assembleia, debatia e divergia. Eu não vou chegar aqui e fazer proselitismo, fazer um projeto de lei para me dirigir à base, à categoria, ao sindicato e distribuir um panfleto com uma proposta que eu tenho convicção, do ponto de vista legislativo, que não logrará êxito. O meu esforço será pelo êxito, e sei que compartilharei do auxílio e da participação do Deputado Dr. Ubiali e de outros Deputados. E repito que o Deputado Renato Molling tem projeto nesse sentido tramitando. Sei que o propósito dele é o mais legítimo, mas sei que assim não funciona. Então, o meu esforço será — e provavelmente voltaremos a convidar os senhores para estar aqui — desenvolver uma dinâmica que possa lograr êxito no propósito de que o Estado brasileiro venha a ter um arranjo de financiamento para investimento no setor de saneamento e para subsídio, seja para alguma composição com subsídio cruzado, seja para subsídio direto, o que estou chamando de equalização tarifária. 


Se a concessão no Município ou na região metropolitana será para uma empresa privada, esse já é um outro problema que eu não posso trazer para dentro do problema de financiamento, senão não o viabilizo. E eu sei que se essa dinâmica se instituir, o diálogo dos diferentes atores do setor privado, das empresas estatais, dos Secretários de Estado, do Governador com o Executivo Federal é que comporá o arranjo orçamentário e financeiro. 


Eu tenho convicção de que a arrecadação de PIS/COFINS é insuficiente. Os números apresentados aqui mostraram que se nós somarmos as contribuições de PIS/COFINS de todas as empresas nós não vamos ultrapassar os 3 bilhões de reais. Talvez alcancemos pouco mais de 2 bilhões de reais, algo nessa faixa. E nós estamos falando de um total anual, na média, de 20 bilhões de reais. 


No caso da EMBASA, há uma proximidade de correspondência entre o que ela recolhe de PIS/COFINS e o que ela investe. É próximo, não é isso? Ela recolhe, digamos, 150 milhões de reais e investe duzentos e tantos. 


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Investiu 422 milhões de reais e recolheu 150 milhões de reais. Obviamente, 150 milhões de reais já é uma ajuda substantiva, mas, para a política de universalização, é insuficiente. 


Acho que existe um desafio maior de visitar outras fontes possíveis, para que nós possamos compor um fundo, digamos, robusto que permita responder a esse desafio de garantir investimento e equalização de tarifas, mesmo que a equalização de tarifas seja gradativa nas zonas mais pobres, na periferia das grandes cidades, nas regiões mais difíceis, onde há necessidade de adução, de gasto com insumo energia muito grande e assim por diante. 


Estou dizendo tudo isso aos senhores, na minha fala final, para reafirmar que foi muito importante esta oportunidade. O esforço é de que, com ela, nós iniciemos esse processo. Vamos avaliar juntos se convém realmente constituir uma Comissão Especial na Casa. O Presidente Henrique Alves está à disposição. Vou voltar a conversar esta semana mesmo com representantes do Planejamento, dos Ministérios, para não fazermos nada precipitado e, se houver a possibilidade, fazermos alguma coisa mais parcimoniosa que tenha êxito no propósito de viabilizar esse fundo. Quero mais uma vez agradecer a oportunidade. 


Passo a palavra, primeiro, ao Abelardo, Presidente da EMBASA, para que ele faça as considerações finais, por causa do seu voo.


O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - Só quero comentar algumas questões.


O Edson trouxe a questão de uma empresa nacional de planejamento. A rigor, é uma discussão que a gente vem tendo há algum tempo. O Ministério das Cidades tinha o PMSS, um programa financiado pelo Banco Mundial e que fazia um pouco essa função, mas ele acabou, e não colocaram nada no lugar. Então, é boa a ideia de se construir um órgão em âmbito federal, uma espécie de “SANEBRAS”, ou seja lá qual for o nome, para trabalhar essa questão do planejamento e do controle. 


Um dos problemas dos investimentos hoje é que cada órgão do Governo Federal tem critérios diferentes. O critério da Caixa hoje é um, o do FGTS é outro, o do BNDES é outro, o da CODEVASF é outro, o da FUNASA é outro. Então, tem que haver um órgão do Governo Federal que defina essas regras. Tentamos um isso pouco, de 2003 a 2007, exatamente sob a coordenação do Ministério das Cidades, mas isso terminou não indo adiante, com a redução do número de programas do PLANSAB e dos recursos para o desenvolvimento institucional.


Eu acho que é importante que a gente pense nesse órgão, em âmbito nacional, como uma espécie de Agência de Saneamento, porque ela vai ser fundamental, já que existe essa dicotomia entre União, Estados e Municípios. Todo o mundo tem responsabilidades, mas eu acho que, como a maioria dos recursos é da União, então é preciso trabalhar isso.


Outra coisa que o Edson também falou e com a qual concordo foi sobre a crise de identidade da Caixa. Lembro-me da época em que estávamos discutindo um programa para o segundo mandato de Lula e foi um horror. Eu fiz a seguinte proposta: como a Caixa tem uma crise de identidade, já que tem que faturar com o Itaú, o Bradesco, por que não criar uma Caixa de Desenvolvimento Urbano, uma subsidiária ligada ao Ministério das Cidades? E houve uma discussão terrível. 


Eu acho que a criação desse órgão nacional pode tirar um pouco esse poder que a Caixa tem hoje, porque, na realidade, ela é uma operadora, mas quer ser gestora. Existem os manuais dos Ministérios e os manuais da Caixa, que não conhecemos. O pessoal diz: “Isto aqui está no manual da Caixa”. Mas nós não conhecemos os manuais da Caixa.


Eu não quero colocar os problemas na Caixa. Eu acho que nós, operadores, temos problemas. Nós temos problemas de projetos, nós temos problemas também porque não conseguimos contribuir com o processo, em razão dessa lentidão na execução dos recursos orçamentários. Eu acho que precisamos trabalhar essa questão da qualificação dos gastos públicos.

Outra coisa: cochichei aqui ao Edson, quando ele propôs o Fundo com recursos do PIS/COFINS, que eu acho que é muito pouco. Pelos estudos encomendados pela EBS, o montante de PIS/COFINS pago hoje pelas empresas de saneamento dá 0,27% da receita total da União, o que é muito pouco. Parece-me, Deputado Afonso — não sei se é verdade, mas ouvi um comentário sobre isto —, que foram aprovados nesta Casa os 2% para a cultura. Eu não sei se já foram aprovados ou não. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - Não? Mas ainda está em discussão?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - É menos? Quanto é?

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)


O SR. ABELARDO DE OLIVEIRA FILHO - Um por cento? E são quantos trilhões de arrecadação? Três trilhões? Dois vírgula três? Um por cento já são 23 bilhões de reais. Esse eu acho que já seria um número razoável, cinco vezes maior do que o de PIS/COFINS. 

Acho importante parabenizar os Deputados Afonso Florence, Dr. Ubiali e Ângelo Agnolin por este evento. Eu acho que precisamos muito da ajuda desta Casa. Entendemos que não é competência da Câmara apresentar projetos desse porte, que envolvam recursos assim, mas obviamente ela pode trabalhar junto ao Governo Federal, porque me parece que já caiu de madura essa questão do PIS/COFINS.

Eu me lembro de quando a gente propôs a isenção. O Governo Federal, à época, em função da crise, só deu a isenção do ISS. Brincou com o chapéu alheio, pois o recurso é municipal. Então, a questão do PIS/COFINS não saiu, a questão dos outros tributos também não saiu. Portanto, a gente precisa realmente trabalhar esse ponto. E acho que não deveríamos condicionar a questão do PIS/COFINS ao fundo, porque, no meu entender, a questão é imediata, visto que outros setores, não tão essenciais quanto o saneamento, já têm a desoneração.


Era isso. Eu queria agradecer mais uma vez e pedir licença para me retirar, porque o meu voo é daqui a pouco.


Obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Com a palavra o Dr. Wladimir.


O SR. WLADIMIR ANTÓNIO RIBEIRO - Primeiramente eu queria parabenizar mais uma vez a Câmara dos Deputados e dizer que o saneamento sempre foi ouvido aqui, sempre foi ouvido. Se houve propostas que não caminharam, isso ocorreu em outras instâncias do Governo. No âmbito da Câmara dos Deputados, nós sempre fomos ouvidos, tanto que o projeto de lei que criava o Fundo Nacional de Saneamento foi aprovado na Câmara dos Deputados em 1993, no Senado Federal, em 1994, porém vetado pelo Presidente da República no início de 1995. Então, há, sim, uma ligação histórica do saneamento básico com a Câmara dos Deputados, principalmente em relação ao tema do Fundo Nacional de Saneamento.


Agora, a virtude do Fundo Nacional de Saneamento não é mais pensar em vinculação de recursos. Eu acho que a oferta de recursos tem sido constante; a importância da política de saneamento tem permitido a oferta desses recursos. O problema é que os recursos estão centrados em investimentos, e existe certa multiplicidade de critérios que torna muito elevado o custo de transação para acessar esses recursos. Fica mais caro o molho do que o peixe, e os resultados demoram muito a aparecer. 


Então, o Fundo de Saneamento seria o seguinte: todo recurso federal destinado à área de saneamento teria que seguir via Fundo, para ficar visível. Ou seja, a gente teria algo que não levaria à uniformidade do programa de saneamento no primeiro momento, mas induziria, ao longo do tempo, sem prejudicar os investimentos que já estivessem acontecendo, à uniformidade na forma de investir. A gente não vincularia tudo, mas o fato de todos estarem no Fundo deixaria visível como é gasto um, como é gasto outro; por que um dá resultado, por que outro não dá; por que esta experiência é boa, por que aquela é ruim. Isso induziria à melhora da gestão, pouco a pouco, pela visibilidade que os investimentos passariam a ter no Fundo. O Fundo também induziria a uma gestão mais uniforme. Toda vez que vemos um fundo, lembramo-nos de um conselho gestor, ou algo parecido, que tem um papel normativo, para parar essa história de cada um fazer a sua norma sobre a aplicação dos recursos. Teríamos maior facilidade e custo de transação menor. Isso atingiria todos aqueles que buscassem esses recursos, fossem privados, fossem públicos. 

No PLANSAB, o Plano Nacional de Saneamento Básico, a gente tem três programas de saneamento: o Saneamento Integrado; o Saneamento Rural, que é esquecido, sempre esquecido, e é importantíssimo; e as Ações Estruturantes, que têm a ver com gestão. 

O saneamento tem um problema sério de gestão. Nós temos que reconhecer que um país que tem perda média de água de 37% tem problema de gestão. E é um problema sério de gestão e de educação ambiental, porque, para se conseguir um consumo racional de água, é preciso investir nas pessoas que usam esse serviço. A questão dos resíduos sólidos só vai avançar se houver educação ambiental em relação à separação dos resíduos sólidos. O sucesso dessas políticas públicas não depende só do Estado; depende da sociedade, que tem que estar preparada para participar da execução dessas políticas públicas. O desenvolvimento do saneamento vai importar mudança de comportamentos no âmbito da sociedade brasileira, que já está apoiando isso. Se nós fizermos pesquisas de opinião pública, vamos perceber que boa parte da população apoia a reciclagem de resíduos sólidos. Mas vai fazer isso no dia a dia! Se você for parar no dia a dia para fazer isso com cada papelzinho, verá o trabalho que dá para cada um de nós e como isso demora para se tornar um hábito! E isso vai ser feito sem investimento em educação ambiental? É claro que se vai ter que fazer investimento!


E gestão é tudo em administração pública. É como aquela velha história: duas escolas iguais, com prédios iguais, professores com os mesmos salários e mesmo nível de formação e alunos do mesmo extrato socioeconômico, só que uma é excelente escola; a outra é péssima escola. Qual é a diferença entre as duas? A gestão. E o saneamento básico está saindo da situação de investimento e começando a ter maior preocupação com gestão. 


Eu acho que a diversidade de modelos de gestão pode contribuir para aumento da eficiência, mas a gente tem que ter investimento na área de gestão. Ou seja, se o PMSS fazia investimento em gestão e deixou um legado importante, porque as informações de saneamento que nós temos hoje vêm do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, construído no PMSS, a extinção do PMSS criou uma lacuna. Daí a proposta de se criar uma Empresa de Planejamento em Saneamento, nos moldes do que o Governo Federal já vem fazendo na área de logística e na área de energia elétrica. Nós temos a EPE, a Empresa de Pesquisa Energética; nós temos a EPL, a Empresa de Planejamento e Logística. O setor de saneamento poderia seguir esse mesmo caminho e ter uma Empresa de Planejamento em Saneamento, que verificaria a qualidade do gasto público em saneamento. Ela seria enxuta. E essa empresa enxuta, tecnicamente qualificada, como foi o PMSS, só que um pouco maior, teria o trabalho de qualificar os prestadores que trabalham na área de saneamento, bem como seus titulares e seus reguladores. 

Qual é o problema? O problema é que as pessoas estão num sistema de saneamento com um marco regulatório que não é conhecido. Nós estamos cansados de falar sobre o que é regulação em saneamento, como são os parâmetros de eficiência, mas boa parte dos técnicos da área de saneamento não conhece isso. As pessoas se formam em engenharia sanitária e não conhecem os conceitos essenciais da gestão de saneamento. Então, tem que haver um esforço nesse sentido. A questão não é só colocar o aparato físico. Há uma propriedade imaterial, que é o conhecimento e a capacidade de fazer as coisas cada vez melhor, e nós temos que estimular isso e temos que ter uma política pública para isso. Daí a proposta de a Empresa de Planejamento em Saneamento ter esse papel. Mas acho que agora o essencial, o ponto focal, deve ser o Fundo.


O Supremo Tribunal Federal, na semana passada, disse que os Deputados agora têm competência larga e ampla para apresentar projetos em matéria tributária — não existe mais vício de iniciativa em matéria tributária. Essa é uma decisão da semana passada, que, aliás, consolida uma jurisprudência antiga daquela Corte.

A criação de fundo pode ser proposta por Parlamentar. Tanto pode que já aconteceu. A razão pela qual o Presidente da República vetou o Fundo Nacional de Saneamento, no dia 4 de janeiro de 1995, não foi vício de iniciativa, foram razões de mérito. Ou seja, é possível avançar um debate aqui e até uma proposta parlamentar em termos de fundo de saneamento. É claro que eu acho que o debate tem que ser feito com o Governo, até porque às vezes as pessoas que não são consultadas se colocam contrárias à proposta. Então, eu acho que essa é uma parte essencial do debate. Agora, ninguém está falando em vincular recursos ou em definir que se vai ter que gastar tanto. Está-se falando que é preciso existir um fundo, no qual os recursos estejam concentrados para a gestão.

A tendência para manter o nível de investimento, para melhorar a qualidade vai ser natural nesse instrumento, porque se vai evitar o casuísmo. Cada projeto parece que tem uma regra própria, cada um inventa um programa. Por isso temos que concentrar isso num fundo nacional que dê visibilidade e possibilidade de se melhorar a gestão. Eram propostas, se pensarmos do ponto de vista prático, até simples, mas o seu efeito é de longo prazo. Sem prejudicar os programas em andamento, eles começaram a migrar para um modelo e a fazer uma reflexão: o que dá certo e o que não dá certo? O que dá para melhorar e o que não dá para melhorar? E vamos convergindo progressivamente para um modelo em que se consegue produzir mais resultados.


Acho que, se assegurarmos a vinculação de recursos, quem vai conseguir vincular é a própria sociedade brasileira e o setor de saneamento, a partir do momento em que ficar clara a importância do saneamento para a própria sociedade. Os números do PLANSAB, ao se tornarem conhecidos, vão se tornar cada vez mais importantes. Aí, acho que pouco a pouco novas soluções podem surgir, inclusive a questão do subsídio para induzir o aumento da eficiência.


Acho que essas são as questões mais centrais.


Mais uma vez, agradeço ao Presidente da Comissão, que não pôde acompanhar o final dos trabalhos, o convite formulado pela Câmara dos Deputados. Agradeço ao Deputado Dr. Ubiali, de Franca, cidade que tem uma situação de saneamento privilegiada, o que não é a realidade dos outros Municípios brasileiros. E agradeço ao Deputado Afonso Florence pela iniciativa e pelo fato de estar sempre ombreando a luta do saneamento, que é difícil. Se procurarmos nas manifestações que aconteceram em junho, veremos plaquinhas em defesa da saúde e da educação. Procurei bastante uma placa defendendo o saneamento básico, mas as pessoas...


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)


O SR. WLADIMIR ANTÓNIO RIBEIRO - Havia uma plaquinha? A sua, não é?


(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)


O SR. WLADIMIR ANTÓNIO RIBEIRO - É porque aquilo que fica no subterrâneo as pessoas não enxergam. Aliás, as pessoas não enxergam o custo que a ausência de um saneamento planejado tem. Cada vez que abrimos uma vala na rua... Viu, Deputado Dr. Ubiali, aquela vala de asfalto que se abre para fazer uma ligação de água, se se viaja para a França, para países da Europa, percebe-se que lá não há essas valas. Reparem que o asfalto lá é lisinho. Por quê? Porque em Paris, no subsolo, há uma galeria de 2,80 metros por 2,80 metros por onde passa o esgoto. E se tem acesso a ela pelo passeio público. Não é preciso cortar o chão. A rede de água está pendurada na galeria. Ou seja, por um contato direto vê-se se há vazamento de água. Aliás, energia elétrica, gás e telefonia compartilham a mesma infraestrutura e rateiam os custos. Nunca mais se cortará asfalto para fazer manutenção nessa área. 


O Brasil, do ponto de vista dessa infraestrutura, é um país muito pobre. Tivemos um crescimento urbano nos anos 60 e 70 que obrigou soluções provisórias que ficaram permanentes, essas redes que se atrapalham mutuamente nas nossas vias e com custo de manutenção muito alto. No Brasil essas redes ficaram antigas. Estamos completando 30 anos da explosão demográfica dos anos 60 e 70. São 30 anos! Tem que haver troca dessas redes, com custos elevadíssimos. Nós estamos assistindo a isso. E se não fizermos essa manutenção, o custo será o da perda física de água ou o da contaminação do solo pelo esgoto sanitário. Acho que pelo fato de a gente fazer um pouco mais benfeito, investir com um pouco mais de planejamento, vamos deixar para a próxima geração uma manutenção e ampliação da qualidade da vida urbana que dificilmente vamos ter num prazo mais curto, como, aliás, são os desafios da mobilidade urbana e outros que nos estão perturbando agora. 


Coloquei essa questão a mais da qualidade da infraestrutura para mostrar o quão estratégico é para o Brasil ter a Empresa de Planejamento em Saneamento, para podermos migrar desse modelo tecnologicamente atrasado de saneamento para um modelo mais eficiente, porque o futuro vai chegar, mas temos que nos preparar para ele, senão vamos ficar sempre no nosso atraso.


Era isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Obrigado, Dr. Wladimir.


Registro que o Dr. Marcos Montenegro abriu mão das considerações finais. Agradeço a S.Sa. a presença.


Concedo a palavra ao Dr. Roberto de Oliveira Muniz.


O SR. ROBERTO DE OLIVEIRA MUNIZ - Sr. Presidente, primeiro, quero parabenizar os Deputados Afonso Florence e Dr. Ubiali. É muito importante trazermos o debate para cá. Sabemos que o que está sendo debatido aqui nesta Casa está sendo visto por muitas pessoas, e esse encaminhamento feito aqui no final é de fundamental importância para que possamos dar os próximos passos no saneamento.


Eu acho que fica muito clara a convergência sobre a questão da tentativa da desoneração. Acho que é uma realidade. E a questão do fundo vê no PIS/COFINS o início de um processo da constituição de um fundo. Mas esse fundo tem que ser mais amplo, e nós entendemos que saber como usar esse fundo também tem que ser parte do debate. É muito importante qualificar e ver a importância do subsídio direto, que é, sem sombra de dúvida, uma responsabilidade do Estado; o Estado precisa ter esse olhar.


Eu lembro bem, Afonso, da região do sisal. Nós sabemos da extrema pobreza que tem ali. Quando foi implantada uma bolsa para combater o trabalho infantil, com o valor em torno de 17 reais, tinha uma família de três pessoas e nós estávamos pesquisando para saber o que aquela família fazia com aquele recurso. No orçamento familiar tinha lá tantos reais para alimentação, tantos para isso e para aquilo, e, no final, um dado mudou completamente a minha forma de encarar algumas questões que muitas vezes passam despercebidas pelas pessoas. Tinha lá: 2 reais e 34 centavos, que era a capacidade de poupança daquela família. Dois reais e 34 centavos!


Muitas vezes nós não percebemos o alcance de uma tarifa social. Eu tive a oportunidade de ter sido, na Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, onde era Relator dessa matéria, e de poder ver o quanto isso aproxima o cidadão não incluído neste Brasil. Eu acho que nós precisamos entender essa questão do subsídio direto como um direito e, quem sabe, dar a oportunidade de incluir essas pessoas no saneamento.


Na questão da Caixa, eu quero dizer que nós estamos olhando uma ponta do iceberg. E quero registrar o esforço que o Presidente da Caixa tem feito na tentativa de diminuir a sua equipe e a burocracia. Mas existe um efeito cascata que precisa ser avaliado por esta Casa. É a questão das normatizações. Se um Tribunal de Contas estabelece que aquilo é um ponto de controle, o Ministério precisa, daquele ponto, fazer quatro normativas, que se multiplicam por 16 dentro da Caixa Econômica, e, por conseguinte, por 32 dentro dos Tribunais de Contas dos Municípios e dos Estados. Esse efeito cadeia da normatização é uma questão que vai se multiplicando e assim vai se perdendo um pouco o senso da razoabilidade.


Outro dia, discutindo uma questão específica do Rio Grande do Norte, foi solicitado ao Governo do Estado um plano para que se demonstrasse qual era a posição do vento, para que se dissesse como seria a posição do vento. Eu disse: “Rapaz, eu boto um equipamento lá e vai”. Ele disse: “Eu só não entendo uma coisa, para que você quer a posição do vento, se eu estou querendo cavar um poço profundo?” 

Então nós perdemos um pouco a razoabilidade. Outro dia, como Secretário, Deputado Afonso, me foi solicitado, para construir uma base para colocar um tanque de resfriamento de leite, um projeto estrutural. Isso para uma coisa que tem 5 metros quadrados! Então temos perdido um pouco a razoabilidade, e eu acho que devemos trazê-la de volta. A engenharia é uma ciência, mas não é só matemática, ela vai além da matemática. Precisamos entender isso, senão começaremos a criar pedidos absurdos.


E vemos obras importantes como na cidade de Mucugê, Deputado Afonso. Não sei se você sabe, mas tem lá uma estação de tratamento na beira do rio, e o esgoto está indo para o corpo hídrico in natura, porque a estação foi construída dentro de uma Área de Proteção Permanente — APP. Ótimo. E agora o que vamos fazer com aquela estação de tratamento e com os recursos públicos que estão lá?


Finalizando, eu acho que nós temos uma convergência muito grande na questão da desoneração do fundo e na questão do subsídio direto. E gostaríamos de colocar à disposição de vocês, Deputados, a representação da Associação, para que pudéssemos aprofundar, junto com todos os outros parceiros, que são batalhadores, pessoas que têm histórico.


Quero registrar as grandes conquistas feitas de 2003 para cá e aproveitar a saída do Abelardo para dizer que o trabalho realizado pelo Ministério das Cidades foi muito importante nesse processo. Mas precisamos sempre estar revisitando o nosso marco legal, porque a sociedade avança, as discussões avançam, e precisamos avançar da mesma forma que a mobilidade, que a infraestrutura em aeroportos e portos. Precisamos trazer essa modernidade para dentro do saneamento básico.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Agradeço a contribuição ao Dr. Roberto Muniz e ao Dr. Newton Azevedo, da ABDIB.


O SR. NEWTON DE LIMA AZEVEDO - Eu gostaria rapidamente de agradecer o convite ao Dr. Ubiali e ao Afonso. Contem com a Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base — ABDIB. Eu espero que esta reunião seja a primeira de uma série de outras. Essa aproximação é fundamental para o setor, e tenho certeza de que para vocês também, se quisermos ter sucesso.


Muito obrigado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Afonso Florence) - Agradeço a presença a todos.


Nada mais havendo a tratar encerro os trabalhos, antes convocando os Srs. Parlamentares para reunião ordinária deliberativa da CDEIC, a se realizar amanhã, às 9h30min, neste mesmo plenário.


Está encerrada a audiência pública.


Muito obrigado.

PAGE  

